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 5Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior brasileiro

O objetivo do projeto de pesquisa, re-
alizada com o apoio da Ford Foundation, foi o de
discutir eqüidade e heterogeneidade no  sistema
de ensino superior brasileiro.

O tema da eqüidade nas oportunida-
des educacionais, especialmente no ensino
superior, é pouco analisado no Brasil. Pesquisas
sobre o ensino superior no País, considerando-se
desde as mais antigas às mais atuais, em geral
não têm privilegiado o tema. Nesse quadro,
constituem exceção, atualmente, os grupos de
estudos ligados a organizações de minorias, em
particular, da raça negra. Todavia, além de pouco
numerosos e recentes, boa parte dos estudos
tendem a considerar o tema da eqüidade no ensino
superior, evidentemente, da perspectiva das
oportunidades educacionais restritas de pessoas
da raça negra.

A quase inexistência de estudos
sobre o tema eqüidade, entretanto, não implica que
ele esteja ausente no debate contemporâneo sobre
o ensino superior no Brasil. Esporadicamente,
estudiosos do ensino superior, dirigentes de
instituições de ensino superior e autoridades da
Educação são chamados na imprensa ou em
outros espaços públicos de discussão para se
pronun-ciarem acerca de fatos que, direta ou
indiretamente, remetem ao tema da eqüidade no
ensino superior. Dois fatos sobressaem como
catalisadores de apresentações públicas de
opiniões. O primeiro é a instituição do Exame
Nacional de Cursos (Provão), ou seja, as notas
obtidas pelos concluintes de cursos superiores
anualmente avaliados pelo Ministério da Educa-

INTRODUÇÃO
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ção. A clivagem entre estudantes pobres/
estudantes ricos, a dualidade setor privado
(financiado pelos alunos) e setor público (gratuito)
no sistema de ensino superior constituem,
normalmente, os principais elementos explicativos
para as diferenças de desempenho dos formandos
no Provão. O segundo fato é a discussão, cada
vez mais presente na imprensa e nas arenas
decisórias de formulação de políticas para o ensino
superior, em torno da possibilidade de se instituir
cotas nas universidades públicas (federais e
estaduais) para pessoas da raça negra e para
jovens oriundos de escolas públicas de nível
médio. Argumentando-se contra a instituição de
cotas para negros e/ou jovens oriundos do ensino
público, ou a favor da existência desses mecanis-
mos compensatórios, diferentes atores do sistema
de ensino superior apresentam seus entendi-
mentos nada consensuais acerca da eqüidade nas
oportunidades educacionais. Na realidade, ao se
discutir diferenças educacionais no País, diferen-
ças de perfil socioeconômico e de desempenho
dos universitários, tangencia-se o tema da
eqüidade no ensino superior.

Na agenda de políticas para o ensino
superior, o tema da eqüidade também não é central
nem se constitui objetivo explícito de cenários
futuros desejáveis que serviriam para orientar
políticas e planos para o ensino superior. Isso se
deve, sem dúvida, à gravidade da iniqüidade no
ensino fundamental, o que praticamente monopoli-
zou a política educacional nos últimos anos. Na
década de 90, esse gargalo transferiu-se para o
ensino de nível médio em virtude do aumento do
número de egressos do ensino fundamental.
Nesse período, a política de expansão do ensino
superior apenas respondeu à demanda que,
considerando-se os fatores anteriores, manteve-
se reduzida. Tanto isso é verdade que, ao longo
dos anos oitenta, o número de matrículas de ensino
superior ficou estagnado, diminuindo até em nú-
mero absoluto no setor privado de ensino superior.

Com exceção de estudos pontuais
voltados para subsidiar a reformulação da política
de crédito educativo para estudantes universitários
sem recursos financeiros para arcarem com as taxas
e anuidades cobradas por estabelecimentos
privados, não têm sido efetuadas, por parte do MEC,
análises sobre eventuais implicações do tema da
eqüidade para o desenvolvimento do ensino
superior no País, o que envolveria certa-mente
outros aspectos do sistema nacional de ensino
superior,  tais como:
a) taxas de educação em nível superior;
b) mecanismos de seleção e admissão do público

estudantil;

c) políticas diferenciadas de estímulo de acesso
de diversos grupos sociais ao ensino superior;

d) políticas de distribuição regional das ofertas de
oportunidade;

e) diversificação das instituições de ensino
superior, dos programas de formação, das
modalidades ensino/aprendizagem;

f) formas de articulação entre ensino superior e
ensino de nível médio;

g) formas de interação entre Estado e instituições
públicas e instituições privadas de ensino
superior.

A relação apresentada, certamente,
não esgota todos os aspectos envolvidos no de-
senvolvimento do ensino superior no País. Pro-
curou-se apenas ilustrar algumas implicações que
o tema eqüidade tem para o sistema educacional
em seu conjunto, independentemente da  legitimi-
dade e importância da demanda de ensino supe-
rior por parte de grupos específicos da população.

Com base nessas considerações,
julgou-se pertinente que a discussão sobre a
eqüidade no ensino superior tivesse como
referência o panorama educacional dos jovens
brasileiros em idade de cursar este nível de ensino.
Em outros termos, a questão da eqüidade no
ensino superior deve ser considerada no contexto
da relação entre inclusão e exclusão dos jovens
no sistema educacional como um todo.

Questões da pesquisa realizada � A
primeira questão diz respeito às características que
apresentam o subconjunto de jovens que está
chegando ao ensino superior e, inversamente, as
características do grupo majoritário (que represen-
ta cerca 90,0% da população na faixa etária entre
18 e 24 anos) que está fora do  sistema.

O delineamento da investigação
envolveu relacionar variáveis � renda familiar,
escolaridade dos pais, cor, entre outras � que
permitam não só caracterizar um e outro conjunto
de jovens, mas construir o perfil socioeconômico
e de escolaridade, em função das diferentes
regiões geográficas, do amplo e heterogêneo
contingente de jovens que se encontram fora do
sistema de ensino superior e também do grupo
nele incluído.

A segunda questão refere-se especi-
ficamente aos estudantes que estão concluindo
cursos superiores no Brasil. Se na primeira questão
tratou-se de identificar, no contingente de jovens
entre 18 e 24 anos, dois grandes grupos � os que
estão no ensino superior e os excluídos �,
buscando relacionar suas principais caracterís-
ticas, o passo seguinte foi o de  conhecer com
maior profundidade o subconjunto de estudantes
incluído no sistema de ensino superior.
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1 A nota da Prova Geral, como indicador de desempenho, refere-se ao tratamento estatístico dos resultados dos formandos nas
provas de múltipla escolha e discursiva.

A hipótese é que, apesar do reduzi-
do percentual de jovens que ingressa no sistema
de ensino superior no Brasil, sobretudo se o com-
pararmos com índices de países europeus e mes-
mo com taxas de países da América Latina, o gru-
po é, efetivamente, muito heterogêneo em termos
socioeconômico, cultural, racial e origem educa-
cional. A heterogeneidade da população estudantil,
por sua vez, estaria relacionada com as regiões
geográficas nas quais residem os estudantes, com
a clivagem ensino superior público/privado, com
as diferentes carreiras e turnos em que os cursos
são oferecidos. As notas obtidas pelos concluintes
de cursos, associadas às suas características
socioeconômicas, região geográfica e clivagem
público/privado do sistema de ensino superior,
constituem dados da maior relevância para uma
discussão ampla e profunda sobre os rumos do
ensino superior no País visando equacionar os pro-
blemas da democratização do acesso e de uma
maior eqüidade nas condições da formação de
nível superior.

Na pesquisa, foram utilizadas duas
fontes de dados:
1. Dados da PNAD (Pesquisa Nacional de

Amostra de Domicílios) de 1997 (IBGE, 1998).
A análise desses dados permite construir um
panorama geral sobre a situação educacional
da juventude brasileira na faixa de 18 � 24 anos,
identificando as características gerais dos
jovens excluídos e incluídos no sistema de
ensino superior no Brasil.

2. Dados do Exame Nacional de Cursos, realizado
pelo Inep/MEC, no ano de 1999. A análise
estabelece correlações entre a nota obtida pelo
graduando na Prova Geral1  do Exame Nacional
de Cursos, características socioecônomicas dos
concluintes, região geográfica e natureza
institucional e dependência administrativa do
estabelecimento onde realizou o curso.

Este  relatório consta de duas partes.
A Parte I apresenta o quadro geral

da escolaridade dos jovens entre 18 e 24 anos no
País. Dos dados da PNAD foram priorizadas
informações sobre anos de escolaridade dos
jovens brasileiros, considerando-se variáveis
relativas às características pessoais (sexo, estado
civil, cor) e variáveis socioeconômicas (condição
de moradia, renda familiar, escolaridade dos pais)
por região geográfica. A análise desses dados
permitiu delinear um panorama das condições de
estudo e de trabalho dos jovens brasileiros entre
18  e  24 anos. Neste  quadro  geral,  a  discussão

sobre o acesso dos jovens ao ensino superior
adquire novos contornos, ao mesmo tempo que
fornece subsídios para situar o restrito, porém
heterogêneo, conjunto de estudantes que ingres-
sam no ensino superior.

Entre as questões consideradas
nesta parte do estudo, destacam-se:
l A trajetória de escolaridade dos jovens brancos,

pardos e negros; a relação entre essas
trajetórias e as características socioeconômicas
(renda familiar e escolaridade do pai e mãe)
por região geográfica.

l Características dos jovens entre 18 e 24 anos
com onze anos ou mais de escolaridade.

A Parte II cuida especificamente do
estudante universitário. Trata-se de apresentar o
perfil socioeconômico e educacional dos indiví-
duos que estão se formando em cursos de nível
superior no Brasil. Se é verdade que o ensino
superior se restringe a parcelas muito específicas
de jovens brasileiros � como se procurou mostrar
na Parte I � interessa, pois, entender a intensidade
e as formas particulares com que este fenômeno
se apresenta.

Na ausência de registros sistemati-
zados de dados pessoais e socioeconômicos dos
estudantes universitários do País, decidiu-se utilizar
o banco de dados do Exame Nacional de Cursos
de 1999. Neste ano, foram avaliados os concluintes
de 2.151 cursos superiores, distribuídos em 13
áreas da graduação (Administração, Direito,
Engenharia Civil, Engenharia Química, Medicina
Veterinária, Odontologia, Engenharia Elétrica,
Jornalismo, Letras, Matemática, Economia,
Engenharia Mecânica e Medicina � as três últimas
incluídas no ano de 1999), totalizando 160.018
inscritos presentes ao Exame. Deve-se esclarecer
que o número de cursos representa a totalidade
de cursos que inscreveram seus graduandos no
Provão e não o universo dos cursos existentes no
País (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais, 1999a).

De acordo com o delineando da
pesquisa e com as questões apresentadas, foram
definidos dados específicos fornecidos pelos
concluintes que realizaram o Exame Nacional de
Cursos no ano de 1999. Considerou-se as
seguintes variáveis: a) curso de Graduação; b)
dependência administrativa da instituição (pública/
privada); c) natureza institucional  (universidade e
não-universidade); d) região geográfica; e) Estado
da Federação/capital/interior; f) turno predomi-
nante do curso (integral, diurno, noturno); g) nota
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individual obtida na Prova Geral; h) ano de
nascimento/idade; i) cor; j) sexo; k) estado civil; l)
situação de moradia durante o curso; m) renda
mensal familiar; n) escolaridade dos pais; o)
atividade remunerada e carga horária; p) tipo de
escola em que freqüentou o ensino médio; q) tipo
de curso do ensino médio que concluiu; r)
beneficiário de bolsa de estudo na Graduação.
Apesar de restritos aos formandos � e, portanto,
não englobar a totalidade dos estudantes
universitários brasileiros e, mesmo assim, somente
aqueles concluintes dos cursos avaliados os quais
se inscreveram �, os dados do Provão permitem
delinear um quadro geral no qual se consideram
características pessoais, atributos socioeconô-
micos (renda familiar, condição de trabalho, etc.)
e desempenho acadêmico (nota na Prova Geral)
dos formandos por região geográfica, cursos,
dependência administrativa e natureza institucional
dos estabelecimentos de ensino superior.

As inter-relações estabelecidas entre
essas variáveis permitem trazer novos elementos
para o tratamento da eqüidade no sistema de ensino
superior brasileiro. Entre outras, são discutidas as
seguintes questões.
l Em que setor � público ou privado � e em que

cursos, dentre os avaliados no Provão de 1999,
constata-se maior e menor eqüidade?

l Que fator(es) � região geográfica, dependência
administrativa, natureza institucional do estabe-
lecimento, atributos socioeconômicos do for-
mando � apresenta(am) maior relação com o
seu desempenho na Prova Geral?

A análise procura identificar fissuras
(em termos de cursos, turnos, tipos de escola, etc.)
no sistema de ensino superior para o acesso de
estudantes oriundos de grupos de renda mais
baixos ou sem tradição familiar em ensino superior.

Propõe-se, sobretudo, avaliar em que
medida a configuração do sistema de ensino
superior brasileiro � a dualidade (setor público e
privado), sua distribuição estrutural (universidades,
centros universitários ou escolas isoladas) e a
oferta de vagas (em termos de cursos, de turnos,
entre outros) organizam, restringindo ou amplian-
do, as condições de acesso dos diferentes grupos
sociais à formação superior e o desempenho
acadêmico dos concluintes de cursos superiores.

O Relatório é completado por uma
discussão geral dos resultados da pesquisa, tendo
em vista as questões que orientaram todo o
trabalho. Com base nesses resultados, retomam-
se  considerações sobre a noção de eqüidade e a
de diversidade no ensino superior, discutindo suas
implicações para o sistema de ensino superior no
Brasil.
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Em 1997, segundo a Pesquisa Naci-
onal de Amostra de Domicílio (IBGE, 1998), o Bra-
sil tinha um total de 19,6 milhões de jovens na fai-
xa etária de 18 a 24 anos. Trata-se de um contin-
gente populacional expressivo em termos absolu-
tos e relativos, e com características peculiares em
relação a outros países e em relação ao passado.

Pela primeira vez na história brasilei-
ra recente, a geração de jovens desta faixa etária
é maior que a geração de adolescentes ou de cri-
anças. Nos trabalhos da área (Bercovich, Madei-
ra, Torres, 1998, 1997, entre outros), o fenômeno,
denominado "onda jovem", é atribuído ao declínio
constante da fecundidade que se tem verificado a
partir dos anos 70. Em termos relativos, trata-se
de uma das maiores gerações de jovens já obser-
vada na história brasileira, correspondendo, em
1997, a 12,5% da população brasileira cujo total
atingia 157 milhões de  pessoas (IBGE, 1998).

Em termos absolutos, considerando-
se os quase 20 milhões de pessoas, o tamanho
populacional da juventude entre 18 e 24 anos é
superior à população de países como o Chile, Por-
tugal e Grécia.

Comparando com as gerações an-
teriores, trata-se de uma juventude predominan-
temente urbana, alfabetizada e mais escolarizada
que a geração de seus pais. Para melhor caracteri-
zá-la, apresenta-se o seu perfil segundo as variá-
veis sexo, idade, condição no domicílio, condição
de trabalho, região geográfica, cor, renda familiar
e nível de escolaridade.

Distribuição dos jovens por sexo e
idade � A distribuição dos jovens de 18 a 24 anos

PARTE I
Os jovens e o acesso

ao ensino superior
no Brasil

1
Características gerais dos
jovens de 18 a 24 anos
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em 1997, segundo o sexo e a idade, apontam para
dois importantes aspectos do ponto de vista do
planejamento educacional para os próximos anos:
a população feminina já era sensivelmente maior
do que a masculina nesta faixa etária, sendo que
a primeira ultrapassava a segunda em mais de 100
mil pessoas; os indivíduos no início da faixa etária,
aos 18 anos, eram muito mais numerosos do que
os no final da faixa etária, aos 24 anos (Tabela 1.1).

Pode-se constatar, nesta Tabela, que
existiam 3,2 milhões de jovens com 18 anos em
1997, em uma população de 2,5 milhões com 24
anos. Trata-se de uma diferença acentuada � 700
mil pessoas � que não se explica nem pela morta-
lidade nem pela migração � tanto mais quando se
sabe que os grupos de idades precedentes ou
anteriores (adolescentes e crianças) têm tamanhos
populacionais mais modestos em termos absolu-
tos (Oliveira, et al., 1998).

Outrossim, constata-se, o início do que
os especialistas têm designado por "onda jovem" �
uma  larga geração de jovens, que se adensa ainda
mais no grupo que estará completando 20 anos em
torno do ano 2000 (Bercovich, Madeira, Torres, 1998,
1997). Descontinuidades demográficas deste porte
podem, certamente, levar a significativas pressões
sobre o sistema educacional.

Neste início de século, por exemplo,
a demanda potencial de ensino superior poderá ser
pressionada por uma série de fatores correla-
cionados: a "onda jovem", o significativo avanço da

escolaridade de nível médio entre os jovens, se-
gundo os dados educacionais disponíveis atestam,
e a redução do índice de participação dos jovens
no mercado de trabalho, embora esta taxa conti-
nue elevada (Arias, 1998). De fato, nas unidades
da Federação onde o atraso escolar é menor, como
São Paulo, a pressão por ensino médio e superior
já vem sendo observada há alguns anos com bas-
tante intensidade (Fundação Sistema Estadual de
Análise de Dados, 1998; Sampaio, 1998).

Condição do jovem no domicílio � No
Brasil, na faixa etária de 18 a 24 anos, 30,1% dos
jovens do sexo masculino e 47,0% das jovens já
não residem na casa de seus pais (Tabela 1.2).
No caso das jovens brasileiras nesta faixa etária,
30,4% foram identificadas como sendo cônjuges
(dos chefes de domicílio) pela PNAD/97, enquan-
to apenas 17,6% dos jovens foram identificados
como os próprios chefes de domicílio.2 Estes da-
dos são relativamente conhecidos no contexto dos
estudos de nupcialidade no Brasil e remetem para
que os especialistas identificam, em termos
demográficos, como o histórico fenômeno da
nupcialidade precoce3 das jovens brasileiras
(Berquó, 1998).

O fenômeno das uniões nesta faixa
etária  tende a ter repercussões significativas no
processo educacional, entendido em todos os
seus níveis. Muitas jovens de 18 a 24 anos são
donas de casas e mães, o que implica a necessi-
dade de uma abordagem especial, caso o siste-

2 A condição de outro parente (neto, sobrinho, etc.) também aparece de modo significativo, atingindo para moças e rapazes
mais do que 10% do total.

3 A idéia de nupcialidade precoce não tem como base ciclos biológicos e reprodutivos das jovens nesta faixa etária, mas remete
ao processo educacional completo, incluindo o nível  superior.

Tabela 1.1 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos, segundo o sexo e a idade. Brasil, 1997

Idade
Valores  Relativos Valores Absolutos

Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total

18 16,44 16,21 16,33 1.604.895 1.600.604 3.205.499
19 15,25 15,05 15,15 1.489.132 1.486.268 2.975.400
20 14,73 14,47 14,60 1.438.272 1.429.130 2.867.402
21 13,96 13,74 13,85 1.363.082 1.356.677 2.719.759
22 13,48 13,98 13,73 1.316.210 1.380.193 2.696.403
23 13,36 13,63 13,50 1.303.880 1.346.129 2.650.009
24 12,77 12,90 12,84 1.246.363 1.274.122 2.520.485
Total 100,00 100,00 100,00 9.761.834 9.873.123 19.634.957

Fonte: IBGE, PNAD/97.
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ma educacional pretenda mantê-las ou trazê-las
de volta para a escola.4 Ao mesmo tempo, muitos
desses jovens são arrimos de família e trabalham
em tempo integral. Com efeito, os jovens que já
são chefes de família têm menos anos de escola-
ridade comparativamente aos jovens que continu-
am residindo com os pais (Tabela 1.2).

 A renda familiar dos jovens que são
chefes de domicílio ou cônjuges é significativamen-
te inferior à renda familiar dos demais jovens. Para o
conjunto dos  jovens, 22,9% residiam em domicílios
com renda até dois salários mínimos e 21,1%  em
domicílios com renda superior a 10 salários mínimos.
Para os jovens chefes de domicílio ou cônjuges,
34,7% residiam em domicílios com renda familiar  até
dois salários mínimos e apenas 7,7% residiam em

domicílios com renda familiar superior a dez salários
mínimos de 19975 (Tabela 1.3).

Em outras palavras, no que concerne
à má distribuição geral da renda � em que  apenas
7,2% dos jovens residem em domicílios com renda
familiar superior a vinte salários mínimos � consta-
ta-se que os jovens que constituíram família preco-
cemente formam um estrato populacional particu-
larmente pobre, o que certamente  tende a acarre-
tar impactos sobre a condição de vida e sobre a
possibilidade de continuar estudando.6 Ampliando
a  discussão desses aspectos, são apresentados,
abaixo, dados relativos às condições de estudo e
de trabalho dos jovens brasileiros.

Sexo e condição de trabalho e de
escolaridade � Um conjunto importante dos jovens

Tabela 1.2 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos segundo o sexo,
 a condição no domicílio e a escolaridade média. Brasil, 1997

Condição no Domicílio Masculino Feminino Total Escolaridade média
(anos de estudo)

Chefe 17,62 2,97 10,25 5,7
Cônjuge 0,48 30,44 15,54 6,0
Filho 69,91 53,02 61,41 7,3
Outro Parente 10,73 10,39 10,56 6,6
Agregado 0,79 0,94 0,87 6,3
Pensionista 0,40 0,28 0,34 8,9
Empregado 0,06 1,98 1,03 5,1
Total 100,00 100,00 100,00 6,8

Fonte: IBGE, PNAD/97.

4 O fenômeno do atraso escolar, que será apresentado mais adiante, é um elemento que  não deve ser desconsiderado ao tratar
da nupcialidade precoce das jovens. Aos 18 anos, teoricamente, deveriam ter concluído o ensino médio; aos 21 ou 22 anos, o
ensino superior. À medida que a correspondência idade e série é prejudicada pelo atraso escolar, a nupcialidade das jovens
interrompe a progressão nos anos de escolaridade.

5 O salário mínimo em setembro de 1997 (data da PNAD) correspondia a R$120,00.
6 Ver, por exemplo, o estudo sobre as condições habitacionais dos domicílios chefiados por jovens (Souza, 1998).

Tabela 1.3 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos
 segundo a renda familiar e a condição no domicílio. Brasil, 1997

Renda familiar Chefe ou cônjuge Filho ou filha Outra condição Total
(em salário mínimo)

0 a 240,00 34,71 17,38 25,45 22,90
241,00 a 600,00 39,69 29,21 33,88 32,52
601,00 a 1.200,00 17,95 26,03 22,21 23,45
1.201,00 a 1.800,00 4,00 11,73 8,59 9,32
1.801,00 a 2.400,00 1,73 5,90 4,53 4,64
a partir de 2.401,00 1,94 9,75 5,36 7,17

Total 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: IBGE, PNAD/97.
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brasileiros de 18 a 24 anos tinha algum tipo de
trabalho. Nas famílias com renda até 10 salários
mínimos (78,9% do total de jovens se encontram
nesta condição), 76,3% dos rapazes e 41,4% das
moças tinham uma ocupação em 1997. Nas famí-
lias de mais de dez salários mínimos, essas pro-
porções eram de 77,1% e 56,8%, respectivamen-
te (Tabela 1.4).

Os dados sugerem que a renda fa-
miliar parece não se constituir um fator distintivo
para a condição de trabalho dos jovens nessa fai-
xa etária. De modo geral, em todas os grupos de
renda, a parcela de jovens que trabalham é signi-
ficativa, ao menos entre os rapazes. Entre as mu-
lheres, as jovens de famílias mais ricas participam
mais freqüentemente do mercado de trabalho,
sendo que 43,8% das jovens de famílias com ren-
da inferior a 10 salários mínimos nem trabalham
fora do domicílio nem estudam. Deve ser lembra-
do, de acordo com os dados apresentados, o sig-
nificativo percentual de moças casadas, na con-
dição de donas de casa e mães (Madeira, 1998).

Por outro lado, a renda familiar pare-
ce ser bastante distintiva no que diz respeito à
condição de estudo. Apenas 24,1% dos jovens
oriundos de famílias com renda inferior a 10 salá-
rios mínimos freqüentavam a escola em 1997, pro-
porção que atingia 46,1% dos jovens oriundos de
famílias com renda superior a 10 salários mínimos
(Tabela 1.4). Pode-se também observar que a fre-
qüência à escola é mais comum entre as mulhe-
res do que entre os homens.

Outro elemento de grande impor-
tância para o planejamento escolar brasileiro
advém do fato de ser significativa a proporção
de jovens que estudavam e exerciam,  simulta-

neamente, alguma ocupação no mercado de tra-
balho.  Na faixa de renda  até 10 salários míni-
mos, 12,1% dos jovens trabalhavam e estuda-
vam em 1997, o que corresponde à metade do
total que continuava a freqüentar a escola. Na
faixa de renda superior, a proporção de jovens
que trabalhavam e estudavam chegava a 24,7%
do total, ou 53,8% daqueles  que continuavam a
estudar em 1997 (Tabela 1.4).

Finalmente, cabe destacar a signifi-
cativa parcela de jovens que não estavam nem
trabalhando nem estudando. O fenômeno tende a
refletir, em parte, questões sociais mais gerais, tais
como o problema do desemprego e a questão dos
chamados "jovens em situação de risco". Consta-
ta-se na Tabela 1.4 que a proporção de jovens na
situação de não ocupado e não estudando era
maior nas famílias de renda mais baixa. Verifica-
se, ainda, o mesmo fenômeno entre as moças, o
que não necessariamente reflete situação de de-
semprego ou de risco, mas o fato de muitas delas
dedicarem-se somente aos afazeres domésticos
(Madeira, 1998), como mãe e esposa.

Em resumo, pode-se afirmar que, por
um lado, é grande a participação dos jovens em
geral no mercado de trabalho, independentemen-
te da renda familiar. Por outro, a proporção dos
jovens que continuam estudando é pequena, sen-
do inferior a 25% entre aqueles oriundos de famílias
com renda inferior a 10 salários mínimos. Neste
sentido, ampliar a freqüência dos jovens à escola
� reduzindo a desigualdade educacional nesta fai-
xa etária � parece exigir novas alternativas educa-
cionais que contemplem a realidade de boa parte
da juventude que trabalha e/ou está casada e tem
filhos.

Tabela 1.4 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos segundo o sexo, a renda familiar,
a condição de trabalho e de estudo. Brasil, 1997

Condição de trabalho e de estudo Masculino Feminino Total

Renda familiar até 10 salários mínimos
Ocupado e estuda 14,03 10,22 12,10
Não ocupado e estuda 9,18 14,81 12,04
Ocupado e não estuda 62,26 31,19 46,49
Não ocupado e não estuda 14,52 43,78 29,37
Total 100,00 100,00 100,00
Renda familiar superior a 10 salários mínimos
Ocupado e estuda 26,92 22,19 24,70
Não ocupado e estuda 17,59 25,77 21,44
Ocupado e não estuda 47,22 34,65 41,32
Não ocupado e não estuda 8,27 17,39 12,55

Total 100,00 100,00 100,00
Fonte: IBGE, PNAD/97.
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Cor � Outra característica da juventu-
de brasileira é a sua heterogeneidade racial ou de
cor.7 Segundo o critério adotado pela PNAD/97,
51,2% dos jovens brasileiros se classificaram como
brancos, o que � independentemente da precisão
desta categoria � é uma importante evidência da
grande heterogeneidade racial da população bra-
sileira (Tabela 1.5).

Entre os que não se declararam bran-
cos, a maior parte era constituída de pessoas da
cor parda (42,2%) e preta (5,4%).8 Nas próximas
seções, serão analisados dados referentes a ape-
nas duas categorias de cor: branca e parda/pre-
ta. É  provável que, dada a existência da discrimi-
nação racial, esses dados apresentem um qua-
dro subestimado do contingente de negros.

Os dados mostram que a autode-
finição da cor � branca e parda ou negra � pelos
entrevistados está associada a diferenciais de ren-
da familiar. Os que se definiam como brancos apre-
sentavam, em 1997, uma  renda familiar de quase
o dobro daqueles que se definiam como pardos
ou negros.

Em síntese, os dados da PNAD mos-
tram a heterogeneidade dos jovens brasileiros em
termos de padrões demográficos e socioeconô-
micos. Essa heterogeneidade, muitas vezes, vem
sendo utilizada para explicar as condições de aces-
so dos jovens brasileiros aos níveis mais elevados
de ensino (Saboia, 1998). Neste quadro, maiores
níveis de escolaridade estariam associados aos
níveis mais elevados de renda, à cor branca,  às
áreas metropolitanas e às Regiões Sul e Sudeste
do País, entre outras variáveis. Para discutir essas
questões, a próxima seção trata da  escolaridade
dos jovens brasileiros.

Escolaridade dos jovens de 18 a 24
anos � Com base nos dados da PNAD/97, a esco-
laridade média do jovem brasileiro de 18 a 24 anos

pode ser considerada muito baixa. Com efeito,
53,5% do total de jovens nem sequer tinham com-
pletado o ensino fundamental (tinham menos de
oito anos de estudo) e apenas 22,8% haviam com-
pletado o ensino médio (onze anos de escolarida-
de ou mais) (Tabela 1.6).

Os dados confirmam que a universali-
zação do ensino médio � considerado essencial para
a integração do indivíduo numa sociedade moder-
na, baseada nos sistemas de informação e no de-
senvolvimento tecnológico � continua a ser no Brasil
um projeto  distante (Berger Filho, 1999). Dois pro-
blemas, de acordo com pesquisadores, estariam
acarretando o baixo nível médio de escolaridade dos
jovens: a saída precoce do sistema educacional e o
atraso escolar quando se relaciona série/idade. Com
efeito, a grande maioria dos jovens (quase 14 mi-
lhões pessoas) já tinha saído da escola em 1997 e
boa parte dos que nela permaneciam apresentava
atraso escolar significativo. Para ilustrar a dimensão
do atraso escolar, dos cerca de 6 milhões de jovens
que ainda estudavam em 1997, uma grande propor-
ção ainda estava freqüentando o ensino fundamen-
tal (31,9%) ou médio (41,2%).

A Figura 1.1 mostra dois aspectos
importantes da dinâmica de inclusão dos jovens
do sistema educacional. Primeiro, é que a grande
parte dos jovens que não freqüentam a escola nem
sequer concluíram o ensino fundamental. O segun-
do aspecto é que a freqüência à escola é muito
mais significativa entre os jovens que atingiram os
níveis mais elevados de escolarização (doze anos
ou mais). Dos jovens de 18 a 24 anos, apenas
22,8% tinham completado o ensino médio em 1997
e apenas um conjunto muito pequeno estava no
ensino superior (6,3%), tendo atingido doze anos
de estudo ou mais (Tabela 1.6). Os dados, de fato,
confirmam quanto o acesso aos níveis mais ele-
vados de escolaridade tem sido restrito no Brasil.

Tabela 1.5 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos segundo a cor/raça. Brasil, 1997

Cor/raça Distribuição  % Renda familiar média (Reais de 1997)

Branca 51,92 1.192,98
Parda 42,24 581,73
Preta 5,40 600,38
Amarela 0,30 2.912,68
Indígena 0,14 450,54
Total 100,00 905,97

Fonte: IBGE, PNAD/97.

7 Na PNAD/97, é o  próprio entrevistado que definiu sua raça/cor: "Consideraram-se cinco categorias para a pessoa se classificar
quanto à característica cor ou raça: branca, preta, amarela (compreendendo-se nesta categoria a pessoa que se declarou de
raça amarela), parda (incluindo-se nesta categoria a pessoa que se declarou mulata, cabocla, cafuza, mameluca ou mestiça de
preto com pessoa de outra cor ou raça) e indígena (considerando-se nesta categoria a pessoa que se declarou indígena ou
índia)" (IBGE, 1998, p.18).

8 As raças indígena e amarela parecem ter sido subestimadas numericamente no desenho da amostra.



 14 Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior brasileiro

A rigor, o público universitário é cons-
tituído por aproximadamente 1,9 milhões de jovens,9

englobando os que têm doze anos de estudo e mais
(1,24 milhões de pessoas) e aqueles que têm onze
anos de estudo e ainda estudam (664 mil).10  Este
grupo de 1,9 milhões corresponde a apenas 9,7%

do contingente de jovens de 18 a 24 anos.11 Cabe
destacar, porém, que uma outra parcela importan-
te de jovens poderia vir a ingressar no ensino supe-
rior, constituindo a clientela potencial do ensino su-
perior; essa importante parcela engloba os 2,5 mi-
lhões de jovens que concluíram o ensino médio

9 O número de 1,9 milhões de jovens entre 18 e 24 anos corresponde a 86,4% de um total de 2,2 milhões de estudantes
universitários, total que computa  pessoas acima de 24 anos e mesmo abaixo de 18  anos.

10A denominação "público universitário" utilizada inclui os jovens de 18 a 24 anos que estão matriculados no ensino superior,
jovens com onze anos de estudo e que, embora estudando,  não estão cursando o ensino superior. Parte destes últimos pode
estar freqüentando cursos pré-vestibulares ou cursos de curta duração, ou ainda, fora da educação formal, de caráter tecnológico/
profissionalizante. De qualquer modo, faz sentido incluí-los no chamado "público universitário".

11Segundo os dados do IBGE (1998), o percentual de jovens brasileiros na faixa de 18 a 24 anos cursando o ensino superior era
de 7,8%. A proporção de 9,7% mencionada refere-se ao que se denominou "público universitário", que engloba os alunos de
cursos pré-vestibulares e os jovens  nesta faixa etária que já se formaram.

Figura 1.1 � Jovens de 18 a 24 anos segundo a escolaridade e a freqüência à escola. Brasil, PNAD/97
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Fonte: IBGE, PNAD/97.

Tabela 1.6 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos
segundo os níveis de instrução e a freqüência à escola. Brasil, 1997

Escolaridade e freqüência à escola Percentagem Números absolutos

0 a 7 anos de estudo 53,50 10.457.123
8 a 10 anos de estudo 23,72 4.635.924
11 anos de estudo 16,44 3.213.020
12 anos e mais 6,34 1.240.144
Total 100,00 19.546.211
Freqüenta a escola - 0 a 7 anos de estudo 31,94 1.817.656
Freqüenta a escola - 8 a 10 anos de estudo 41,17 2.343.234
Freqüenta a escola - 11 anos de estudo 11,66 663.549
Freqüenta a escola - 12 anos de estudo e mais 15,23 866.849
Freqüenta a escola 100,00 5.691.288
Não freqüenta a escola - 0 a 7 anos de  estudo 62,36 8.639.467
Não freqüenta a escola - 8 a 10 anos de estudo 16,55 2.292.690
Não freqüenta a escola - 11 anos de estudo 18,40 2.549.471
Não freqüenta a escola - 12 anos de estudo e mais 2,69 373.295
Não freqüenta a escola 100,00 13.854.923

Fonte: IBGE, PNAD/97.
Nota: A diferença entre os números absolutos aqui apresentados e os  da  Tabela  1.1 decorre  do  fato  de  não se dispor dos

dados de escolaridade de 84 mil jovens.



 15Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior brasileiro

(onze anos de estudo) e que não estão atualmente
estudando e os 2,3 milhões de jovens que, na faixa
de 18 a 24 anos, ainda estão cursando o ensino
médio (oito a dez anos de estudo).

Em outras palavras, existia, em 1997,
4,8 milhões de jovens que estavam cursando ou
que, embora tivessem já concluído o ensino mé-
dio, não tinham ingressado no ensino superior. A
existência dessa significativa parcela, que
corresponde a 24,5% do total de jovens de 18 a
24 anos no País, sugere que, em um intervalo de
tempo relativamente curto, pode ocorrer um au-
mento substantivo da demanda por vagas no en-
sino superior. Da perspectiva das políticas para o
ensino superior, esse aumento da demanda po-
tencial exige não tão-somente ampliação da ofer-
ta do número de vagas no sistema de ensino su-
perior, mas, sobretudo, maior flexibilização das
condições de oferta das vagas em termos de cus-
tos, de diversificação de carreiras, métodos de  en-
sino, entre outros aspectos.

Nas seções seguintes, apresenta-se
um quadro mais detalhado das condições de es-
colaridade dos jovens brasileiros incluindo as variá-
veis sexo, renda familiar, cor e região geográfica.

Escolaridade e sexo � No Brasil, a afir-
mação de que as mulheres jovens apresentam
uma escolaridade média muito superior à dos ra-
pazes não causa surpresa; está bastante disse-
minada nos meios acadêmicos, entre os formula-
dores de políticas educacionais e na grande im-
prensa. De fato, segundo os dados da PNAD/97,
enquanto 15,6% das moças tinham até três anos
de escolaridade em 1997, os rapazes, nessa mes-

ma situação, representavam 21,8%. Analogamen-
te, enquanto 26,4% das mulheres jovens já tinham
concluído o ensino médio, esta percentagem era
de apenas 19,2% para os homens. As mulheres
jovens já são maioria mesmo no restritivo nível de
ensino superior (Tabela 1.7).12

No quadro geral de baixa escolari-
dade, as mulheres sobressaem positivamente. Em
média, as moças têm 7,2 anos de estudo contra
os 6,4 anos dos rapazes de 18 a 24 anos, de acor-
do com os dados da PNAD/97. Em relação a ou-
tros países em desenvolvimento, trata-se de um
resultado surpreendente, já que a diferença entre
os anos de escolaridade masculina e feminina é
um indicador privilegiado na constatação da desi-
gualdade entre os sexos (UNDP, 1996).13

Trata-se, sem dúvida, de uma ques-
tão auspiciosa. O aumento dos anos de escolari-
dade das mulheres tem, a longo prazo, grande
impacto nas políticas sociais de saúde (redundan-
do em menor mortalidade infantil) e de educação,
uma vez que mulheres mais escolarizadas, de
acordo com estudos já realizados, têm filhos mais
escolarizados (Barros, Mendonça, 1992).

Escolaridade dos jovens e renda � Nos
estudos sobre educação no Brasil são freqüentes
as associações entre o nível educacional do jovem
e o nível de renda de suas famílias. De modo geral,
jovens com  níveis educacionais mais elevados se-
riam provenientes de famílias de maior renda
(Saboia, 1998). De fato, tal correlação pode ser
constatada na maior parte das fontes de dados dis-
poníveis. Nos dados da PNAD/97, esta relação pode
também ser constatada e qualificada (Figura 1.2).

Tabela 1.7 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos
segundo os anos de escolaridade e o sexo. Brasil, 1997

Anos de escolaridade Homens Mulheres Total
0 a 3 anos 21,83 15,64 18,71
4 a 7 anos 36,12 33,72 34,91
8 a 10 anos 22,81 24,27 23,54
11 anos 13,94 18,98 16,48
12 e mais 5,30 7,40 6,36
Total 100,00 100,00 100,00
Médias de anos de estudo 6,45 7,25 6,85

Fonte: IBGE, PNAD/97.

12 Ver, a este respeito, a Parte I.
13 Em janeiro de 2000, a Unesco promoveu um encontro do grupo formado pelos nove países mais populosos do mundo (E-9),

do qual o Brasil  faz parte. O objetivo era avaliar a melhoria dos indicadores educacionais nestes países desde que assumiram,
há dez anos, compromissos comuns. Um dos aspectos dizia respeito à necessidade de se garantir iguais condições
educacionais para homens e mulheres, problema que atingia muitos países-membros do E-9.  A desigualdade educacional a
favor dos homens já não era, há dez anos, um problema no Brasil.
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A Figura 1.2 mostra que entre os jo-
vens, com níveis de escolaridade entre zero e cin-
co anos de estudo, a renda média familiar apre-
sentava pouca variação em 1997. A pequena dife-
rença entre a renda média familiar dos que não
estudaram e a dos que tinham pelo menos cinco
anos de estudo é indicativa de que o acesso ao
primeiro ciclo do ensino fundamental já está prati-
camente universalizado.

É a partir do sexto ano de estudo, en-
tretanto, que a variável renda familiar começa a se
fazer presente, crescendo a cada ano de escolari-
dade adicional. Assim, enquanto a renda média fa-
miliar  dos jovens com seis anos de estudo estava
em torno de 500 reais em 1997, a renda daqueles
com onze anos de estudo atingia 1.500 reais. Isto
significa que, entre seis e onze anos de estudo, a
cada ano adicional de estudo do jovem corresponde
um acréscimo de 200 reais na renda familiar média
(Figura 1.2). Vale destacar, no entanto, que essa
relação deixa de ser automática no momento de
entrada do jovem no ensino superior. Entre os jo-
vens com doze anos de estudo, a renda familiar
média atingia 2.300 reais, o que representa um
acréscimo de 800 reais em relação à situação dos
jovens com onze anos de estudo � período para a
conclusão do ensino de nível médio.

Em outras palavras, apesar de a ren-
da média familiar apresentar correlações com os

anos de escolaridade dos jovens,  é no momento
do ingresso na universidade que o aumento na
renda média se faz sentir de forma mais significa-
tiva. Se é verdade que os jovens muito pobres têm
alguma dificuldade em concluir o ensino funda-
mental e dificuldade maior em concluir o ensino
de nível médio, mais difícil ainda que concluam o
ensino superior. A conhecida metáfora do funil do
sistema educacional � de a cada ano adicional de
estudo excluir maior número de jovens oriundos
das famílias mais pobres � se estreita de forma
muito significativa no momento de ingresso no
ensino superior.

Tal afirmação soa óbvia para o ob-
servador da cena social brasileira, podendo ser
descrita e constatada de diferentes ângulos. Mais
complexa, porém, é a proposição de relações que,
de algum modo, possam explicar como ocorre
esse processo de exclusão e inclusão no sistema
educacional brasileiro.

Diante do fato de que os jovens de
escolaridade mais baixa provêm de famílias mais
pobres, pergunta-se: até que ponto é possível afir-
mar que eles são menos escolarizados porque são
mais pobres? Com efeito, existem vários outros
fatores que intervêm neste quadro, tais como cor,
escolaridade dos pais, região geográfica de resi-
dência, etc. � os quais parecem também contri-
buir para a sua configuração.
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Figura 1.2 � Renda média familiar do jovem de 18 a 24 anos segundo a escolaridade. Brasil, PNAD/97

Fonte: IBGE, PNAD/97.



 17Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior brasileiro

2
A escolaridade dos jovens
de 18 a 24 anos

14 Para constatar os diferenciais de renda por cor, ver a Tabela 1.5.
15 A Figura 1.2 e a 1.3 representam variantes do mesmo fenômeno. Na primeira, varia a renda em função da escolaridade. Na

segunda, seguiu-se o procedimento inverso.

Escolaridade dos jovens, cor e renda �
A cor da pele é um fator freqüentemente consi-
derado quando se trata das desigualdades edu-
cacionais no Brasil. Vários estudos chamaram a
atenção para o fato de jovens pardos e negros
apresentarem, tradicionalmente, menos anos de
escolaridade que os jovens brancos (Saboia,
1998). Ocorre que nas chamadas análises univa-
riadas nunca se sabe com certeza se os jovens
negros ou pardos são menos escolarizados de-
vido a sua cor ou porque são também oriundos
de famílias com renda mais baixa.14

Visando investigar este efeito combi-
nado, a Figura 1.3 apresenta a escolaridade mé-
dia dos jovens de 18 a 24 anos, por cor e renda
familiar. Segundo os dados da PNAD/97, consta-
ta-se que para qualquer nível de renda familiar
considerado, os jovens pardos ou negros tinham �
em média � um ano de estudo a menos do que os
jovens brancos.15

Com efeito, o fato de ser jovem ne-
gro ou pardo parece implicar um nível mais baixo
de escolaridade, independentemente do nível de
renda familiar do jovem. Além disso, a diferença
parece ser mais acentuada nos níveis de renda
mais elevados do que nos mais baixos. Esses re-
sultados são importantes porque indicam de for-
ma muito contundente que a questão da cor é um
dos aspectos constitutivos do fenômeno da desi-
gualdade  no sistema educacional brasileiro.
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condições educacionais dos jovens brasileiros são
muito espacialmente heterogêneas, seja na com-
paração entre as diferentes regiões geográficas,
seja no interior de cada uma delas.

Nas Regiões Sudeste e Sul, as dife-
renças entre interior e áreas metropolitanas são
menos pronunciadas do que nas demais regiões.
Nessas regiões, a população rural foi reduzida de
forma muito significativa e o ensino fundamental
aproxima-se da universalização na maior parte dos
municípios.17 Em alguns Estados, a oferta de ensi-
no já está bem consolidada no interior e, em ou-
tros, encontra-se em vias de franca expansão
(Sampaio, 1998).

Do quadro apresentado, emerge
uma questão importante: são as características es-
pecíficas dos sistemas educacionais nas diferen-
tes regiões geográficas que estão afetando os ní-
veis de escolaridade média de seus jovens, ou,
de maneira inversa, as diferenças de níveis de es-
colaridade dos jovens estariam apenas refletindo
outras variáveis subjacentes, tais como cor e ren-
da familiar.

Escolaridade dos jovens, região geo-
gráfica, renda e cor � Ao analisar a relação entre
escolaridade média dos jovens e níveis de renda
familiar para as diferentes regiões do País � cons-
tatam-se resultados relativamente surpreendentes.
A escolaridade média dos jovens tende a variar
em função da renda familiar de forma muito simi-
lar no Nordeste e no Sudeste (Figura 1.4).18

Para quase todos os níveis de renda
familiar considerados, a escolaridade média dos
jovens era muito semelhante nas Regiões Nordes-
te e Sudeste em 1997, sugerindo que diferentes

16 Do total de jovens estudados, em 1997, 43,0% residiam no Sudeste e 29,7% no Nordeste, as duas regiões mais populosas.
17 Segundo a contagem populacional de 1996, a taxa de urbanização do Estado de São Paulo era superior 90,0%.
18 Optou-se por analisar apenas as Regiões Nordeste e Sudeste devido ao número insuficiente de casos disponíveis, de outras

regiões,  na amostra.

Se os dados apresentados parecem
adequados para fins descritivos, o leitor deve, to-
davia, precaver-se diante de relações de causali-
dade simplistas. Sabe-se, por um lado, que a con-
centração de jovens negros e pardos parece ser
mais elevada no Nordeste do que em outras regi-
ões. Por outro, sabe-se também que os pais de
jovens negros ou pardos apresentam menores ní-
veis de escolaridade média do que os pais de jo-
vens brancos. As desigualdades observadas, por-
tanto,  poderiam, em tese, serem explicadas em
função da própria diversidade regional e das dife-
renças educacionais nas gerações anteriores.

Escolaridade dos jovens e a região
geográfica � De modo geral, os níveis de escolari-
dade dos jovens entre 18 e 24 anos variam nas
regiões geográficas. A proporção de jovens com
até três anos de estudo, por exemplo, é muito
maior no Nordeste do que no Sudeste do País.16

Essa variabilidade ocorre no interior de uma mes-
ma região, comparando a escolaridade dos jovens
residentes nas áreas metropolitanas e nos muni-
cípios do interior. A proporção de jovens com onze
anos de escolaridade ou mais (ensino de nível
médio completo) atinge 31,0% no conjunto das
áreas metropolitanas contra 18,9% nos municípios
do interior do Brasil (Tabela 1.8).

Os dados da Tabela 1.8 mostram dois
aspectos importantes do quadro educacional do
País. Primeiro é que a demanda por certos níveis
educacionais tende a se concentrar em alguns
pontos específicos do espaço geográfico. No caso
específico do ensino superior, a demanda tende a
se localizar nas regiões metropolitanas. Segundo
aspecto, e como parte do mesmo fenômeno, as

Figura 1.3 � Escolaridade média segundo a raça e a renda familiar. Brasil, PNAD/97

Fonte: IBGE, PNAD/97.
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 19Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior brasileiro

Tabela 1.8 � Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos
 segundo níveis de instrução e freqüência à escola. Brasil, 1997

Anos de estudo Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

Todas as áreas geográficas
0 a 3 anos 17,63 34,37 11,58 9,84 14,55 18,67
4 a 7 anos 36,88 34,51 32,85 38,62 38,76 34,83
8 a 10 anos 26,68 17,27 27,14 24,87 25,26 23,72
11 anos 15,79 11,09 19,83 18,14 15,46 16,44
12 anos e mais 3,01 2,76 8,59 8,54 5,96 6,34
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Interior
0 a 3 anos 18,69 39,23 13,86 10,75 15,98 22,76
4 a 7 anos 37,91 34,03 36,45 40,59 40,48 36,72
8 a 10 anos 26,19 15,17 25,28 24,57 24,77 21,66
11 anos 15,10 9,63 17,01 16,68 13,81 13,96
12 anos e mais 2,12 1,94 7,41 7,41 4,97 4,90
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Regiões metropolitanas
0 a 3 anos 10,60 15,62 9,06 7,16 8,71 10,11
4 a 7 anos 30,00 36,37 28,86 32,85 31,74 30,88
8 a 10 anos 30,00 25,37 29,20 25,76 27,30 28,02
11 anos 20,40 16,73 22,97 22,40 22,22 21,63
12 anos e mais 9,00 5,92 9,91 11,83 10,04 9,36
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: IBGE, PNAD/97.

Figura 1.4 � Escolaridade média dos jovens segundo a região e a renda familiar. Brasil, PNAD/97

Fonte: IBGE, PNAD/97.
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mo argumento aplica-se aos diferenciais por cor.
Tanto na Região Sudeste quanto na Nordeste a
escolaridade média dos jovens negros ou pardos
é inferior à escolaridade média dos jovens bran-
cos (Figura 1.5 e Figura 1.6).

As Figuras 1.5 e 1.6  mostram que
80% dos jovens fazem parte do grupo de renda
familiar entre 0 e 15 salários mínimos (PNAD/97).
Considerando-se a ampla parcela de jovens nes-
te intervalo de renda familiar, constata-se que a
distância entre brancos, de um lado, e negros e
pardos, de outro, em termos de anos médios de
escolaridade era menor no Nordeste do que no
Sudeste. Mostram,  ainda,  que a distância em anos
de escolaridade entre brancos e negros e pardos
tende a aumentar à medida que também aumen-
ta a renda familiar, apesar de os dados apresenta-
rem algum grau de imprecisão nos níveis mais ele-
vados de renda familiar em razão de oscilações
provocadas pelo tamanho da amostra.

níveis de escolaridade parecem antes remeter à
própria estrutura diferenciada de distribuição de
renda nestas regiões do que a outras eventuais
particularidades regionais.

A principal exceção diz respeito aos
jovens oriundos de famílias com renda inferior a
três salários mínimos. Neste caso, constata-se, em
1997, desníveis educacionais expressivos entre o
Nordeste e o Sudeste, superiores a um ano de
escolaridade. É possível inferir, com base nesses
dados, que para os jovens muito pobres da Re-
gião Nordeste (34,4% do total), o ensino público
parece ter sido menos eficiente, no sentido de
mantê-los na escola e fazê-los avançar nos anos
de escolaridade, do que para os jovens da mes-
ma condição socioeconômica do Sudeste.19

Apesar desses desníveis, prevalece
o argumento geral que para os demais níveis de
renda, o padrão observado é muito semelhante
nas duas regiões citadas. De certa forma, o mes-

19 Os jovens de 18 a 24 anos em 1997 deveriam � caso o sistema escolar apresentasse uma relação idade/série adequada � ter
iniciado o ensino fundamental entre 1980 e 1986. Embora o grau de urbanização seja hoje muito mais elevado do que nesse
período, é provável que grande parte dos jovens com reduzida renda  familiar residisse em áreas rurais nessa época.

Fonte: IBGE, PNAD/97.

Figura 1.5 � Escolaridade média dos jovens segundo a renda familiar. Nordeste, PNAD/97
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Figura 1.6 � Escolaridade média dos jovens segundo a renda familiar. Sudeste, PNAD/97
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Em suma, desigualdades educacio-
nais segundo as variáveis renda familiar e cor não
podem ser compreendidas somente com base no
fator regional. Os resultados indicam que diferen-
ciais educacionais entre brancos, negros e par-
dos são menores no Nordeste do que no Sudes-
te. Indaga-se, assim, em que medida desigualda-
des educacionais segundo a cor e a renda famili-
ar (constatadas nos subtítulos anteriores) podem
ser melhor compreendidas inter-relacionando-as
com a variável  escolaridade dos pais.

Escolaridade dos jovens, dos pais e
renda familiar � A possibilidade de uma pessoa pro-
gredir na educação formal tem sido considerada
dependente do nível de escolaridade dos pais. Al-
guns estudos sobre o ensino fundamental chegam
mesmo a considerar esta variável � especialmente
a escolaridade da mãe � como mais importante que
a própria renda da família (Barros, Mendonça, 1992;
SEADE, 1998).  Para discutir esse aspecto, a Tabe-
la 1.9 mostra o nível alcançado pelos jovens no sis-
tema educacional em relação ao nível de escolari-
dade de seus pais.

De acordo com os dados disponíveis
na PNAD de 1997,20 enquanto um jovem filho de
pai ou mãe com até três anos de escolaridade ti-
nha em torno de 11% de probabilidade de com-
pletar o ensino médio (onze anos de estudo e

mais), esta  probabilidade era superior a 60% para
os filhos de pais e mães que tinham concluído o
ensino médio.

De modo análogo, aproximadamen-
te 29,0% dos jovens com baixa escolaridade (até
três anos de estudo) eram filhos de pais também
com baixa escolaridade. No grupo de pais com
onze anos e mais de estudo, a proporção de fi-
lhos com menos de três anos de escolaridade era
sempre inferior a 4%. Assim,  embora seja consta-
tado relativo avanço nos anos de escolaridade dos
jovens de hoje comparativamente aos anos de es-
tudos de gerações anteriores, os dados mostram
que ainda persiste um mecanismo de reprodução
de baixa escolaridade ao longo das gerações,
cujos efeitos se desdobram numa perversa dinâ-
mica de longo prazo.

As Figuras 1.7 e 1.8 apresentam da-
dos, para o ano de 1997, de escolaridade média
dos jovens segundo a renda familiar (em salários
mínimos) e escolaridade média do pai e da mãe.
As faixas de escolaridade são:  0 a 3 anos; 4 a 7
anos; 8 a 10 anos e 11 anos e mais.

Constata-se, em primeiro lugar, que
a curva de escolaridade do jovem por renda fami-
liar e escolaridade dos pais tem uma forma similar
à da curva apresentada anteriormente (Figuras 1.5
e 1.6) quando não se considerou a variável renda

20 Como a escolaridade dos pais não é uma variável incluída na coleta de dados da PNAD/97, considera-se o chefe de domicílio
ou cônjuge do sexo masculino como "pai" e o chefe de domicílio ou cônjuge do sexo feminino como "mãe", o que significa
englobar sob a mesma condição filhos, agregados, pensionistas, etc. Os casos em que os jovens já eram chefes de domicílio
ou cônjuge foram desconsiderados. Vale lembrar que os jovens, chefes de domicílio, apresentam escolaridade média inferior
aos demais. A propósito, ver Tabela 1.2.

Tabela 1.9 � Escolaridade dos jovens de 18 a 24 anos segundo a escolaridade dos pais.
Brasil, 1997

Anos de estudo Escolaridade dos Jovens

0 a 3 anos 4 a 7 anos 8 a 10 anos 11 anos e mais Total

Escolaridade dos pais
0 a 3 anos 29,06 39,96 19,69 11,29 100,00
4 a 7 anos 8,43 31,74 31,11 28,71 100,00
8 a 10 anos 5,61 21,66 34,40 38,33 100,00
11 anos e mais 3,71 10,90 23,68 61,70 100,00
Total 16,91 31,39 25,01 26,69 100,00
Escolaridade das mães
0 a 3 anos 29,14 40,39 19,56 10,90 100,00
4 a 7 anos 8,24 33,36 30,81 27,59 100,00
8 a 10 anos 5,08 19,69 34,11 41,13 100,00
11 anos e mais 3,65 11,59 25,24 59,52 100,00

Total 16,72 32,06 25,18 26,04 100,00
Fonte: IBGE, PNAD/97.



 22 Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior brasileiro

familiar. Em todas as faixas de escolaridade dos
pais, a escolaridade do jovem cresce à medida
que também aumenta a renda familiar.

Em segundo lugar, os dados indicam
que, em todos os níveis de renda familiar conside-
rados, a escolaridade dos pais tem efeito muito
significativo sobre os anos de escolaridade dos
filhos. Neste quadro, filhos de mães com mais de
onze anos de estudo tinham, em média, quatro
anos de estudo a mais do que os filhos de mães
com baixa escolaridade (zero a três anos) inde-
pendentemente da renda familiar.

Comparando as Figuras 1.7 e 1.8,
constata-se que filhos de mães com mais de onze
anos de escolaridade e renda familiar inferior a cin-
co salários mínimos tinham uma escolaridade mé-
dia superior à dos filhos de mães com baixa esco-
laridade (zero a três anos) e renda familiar mais
elevada (entre 15 e 20 salários mínimos).

Com efeito, para mães com mais de
três anos de estudo, cada ano adicional de esco-
laridade parece implicar um acréscimo de meio
ano na escolaridade média de seus filhos, inde-

pendentemente da renda familiar. No caso dos
pais, o mesmo efeito também é constatado, po-
rém com menor amplitude.

Em síntese, a Figura 1.7 e a 1.8 mos-
tram que tanto a renda familiar quanto a escolari-
dade dos pais são fatores muito importantes na
definição da escolaridade média dos jovens. To-
davia, é preciso ficar atento às interpretações
equivocadas. Se considerarmos que o grupo for-
mado por jovens com escolaridade média igual
ou superior a onze anos (ensino médio comple-
to) constitui  a "clientela" real ou potencial do en-
sino superior, poder-se-ia chegar à conclusão,
com base em uma leitura equivocada dos dados
apresentados, que apenas filhos de mães e pais
com mais de onze anos de estudo e renda fami-
liar acima de 20 salários mínimos teriam atingido
o nível médio de escolaridade. O que se sabe
não ser verdade.

Escolaridade dos jovens, escolaridade
dos pais, renda familiar e cor � Os dados ante-
riormente analisados sugerem que as possibilidades
de um jovem concluir o ensino médio � e, portanto,

��D�� ��D�� ��D��� ���H�PDLV

Fonte: IBGE, PNAD/97.

Figura 1.7 � Escolaridade média dos jovens segundo a renda familiar e a escolaridade da mãe.
Brasil, PNAD/97
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Fonte: IBGE, PNAD/97.

Figura 1.8 � Escolaridade média dos jovens segundo a renda familiar e a escolaridade do pai.
Brasil, PNAD/97
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Tabela 1.10 � Jovens de 18 a 24 anos segundo a renda familiar, a cor, a escolaridade da mãe
e a escolaridade dos jovens. Brasil, 1997

Renda familiar Escolaridade dos jovens
(em salário mínimo) 0 a 3 anos 4 a 7 anos 8 a 10 anos 11 anos e mais Total

Raça preta ou parda -  0 a 3 anos de estudo da mãe
0 a 2 45,57 39,72 11,81 2,90 100,00
2 a 5 36,16 40,86 16,38 6,61 100,00
5 a 10 20,62 42,69 25,25 11,44 100,00
10 a 15 10,83 39,23 30,06 19,87 100,00
15 a 20 15,97 29,02 29,27 25,74 100,00
a partir de 20 8,04 18,69 37,16 36,11 100,00
Raça preta ou parda - 4 a 7 anos de estudo da mãe
0 a 2 20,12 47,81 24,08 8,00 100,00
2 a 5 14,48 43,57 29,58 12,38 100,00
5 a 10 7,67 37,51 29,82 25,00 100,00
10 a 15 5,13 26,51 36,01 32,35 100,00
15 a 20 7,58 25,87 35,95 30,60 100,00
a partir de 20 3,94 18,64 44,00 33,42 100,00
Raça preta ou parda -  8  a 10 anos de estudo da mãe
0 a 2 14,76 37,21 37,33 10,70 100,00
2 a 5 11,97 34,55 35,41 18,06 100,00
5 a 10 7,11 24,85 37,37 30,68 100,00
10 a 15 3,04 19,81 35,49 41,66 100,00
15 a 20 0,00 14,95 50,76 34,30 100,00
a partir de 20 4,42 15,77 38,29 41,53 100,00
Raça preta ou parda -  11 e mais anos de estudo da mãe
0 a 2 6,16 39,09 31,22 23,53 100,00
2 a 5 5,64 28,34 33,17 32,85 100,00
5 a 10 4,89 17,58 36,43 41,10 100,00
10 a 15 2,58 10,26 36,96 50,20 100,00
15 a 20 1,96 6,93 32,23 58,88 100,00
a partir de 20 2,15 8,28 26,49 63,08 100,00
Raça branca -  0 a 3 anos de estudo da mãe
0 a 2 34,60 46,79 14,66 3,95 100,00
2 a 5 23,84 43,88 20,10 12,19 100,00
5 a 10 13,68 37,09 28,87 20,36 100,00
10 a 15 6,47 30,63 27,37 35,53 100,00
15 a 20 5,41 26,39 34,91 33,29 100,00
a partir 20 5,50 22,87 27,55 44,08 100,00
Raça branca -  4 a 7 anos de estudo da mãe
0 a 2 12,37 46,45 29,50 11,68 100,00
2 a 5 8,19 35,99 33,82 22,00 100,00
5 a 10 4,39 29,72 32,67 33,22 100,00
10 a 15 4,46 21,58 29,98 43,97 100,00
15 a 20 1,02 15,41 30,60 52,97 100,00
a partir 20 0,65 17,55 28,95 52,85 100,00
Raça branca - 8  a 10 anos de estudo da mãe
0 a 2 6,90 29,56 40,28 23,26 100,00
2 a 5 4,76 24,55 36,27 34,41 100,00
5 a 10 4,54 17,86 36,21 41,39 100,00
10 a 15 2,40 13,61 31,95 52,05 100,00
15 a 20 0,21 7,78 34,32 57,69 100,00
a partir de 20 0,92 3,39 27,48 68,21 100,00
Raça branca -  11 e mais anos de estudo da mãe
0 a 2 7,25 20,05 33,94 38,76 100,00
2 a 5 2,07 17,36 40,04 40,54 100,00
5 a 10 3,34 11,65 29,85 55,16 100,00
10 a 15 2,10 5,60 28,65 63,64 100,00
15 a 20 1,76 5,94 26,50 65,80 100,00
a partir de 20 0,80 2,59 16,19 80,42 100,00

Fonte: IBGE, PNAD/97.
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estar apto para ingressar no ensino superior � es-
tão condicionadas por um complexo conjunto de
fatores: escolaridade dos pais, renda familiar e
cor.

Para investigar o efeito conjunto des-
sas três variáveis, a Tabela 1.10 mostra a distribui-
ção dos jovens segundo a escolaridade da mãe,
a renda familiar e a cor. Constata-se, nesta tabela,
que num extremo da distribuição, apenas 2,9% dos
jovens da cor preta ou da parda, filhos de mães
com baixa escolaridade (zero e três anos de estu-
do)  e com renda familiar de até dois salários míni-
mos tinham conseguido concluir o ensino médio.
No outro extremo, 80,4% dos jovens brancos, fi-
lhos de mães com mais de onze anos de estudo e
com renda familiar superior a 20 salários mínimos
tinham completado o ensino médio em 1997 .

Os dados da Tabela 1.10 mostram ain-
da que as variáveis renda familiar, cor e escolarida-
de materna associam-se a maiores níveis de esco-
laridade dos jovens pesquisados. De fato, quando
as variáveis cor e escolaridade materna são
mantidas constantes, verifica-se que quanto mais
elevada a renda familiar, maior será a proporção de
jovens com mais anos de escolaridade. Da mesma
forma, mantidas constantes as variáveis renda fa-
miliar e escolaridade da mãe, constata-se que os
jovens  brancos têm mais anos de escolaridade que
os jovens de cor preta ou parda. Finalmente, quan-
do se mantêm constantes as variáveis renda fami-
liar e cor, constata-se que os jovens filhos de mães
mais escolarizadas são mais escolarizados.

Em suma, os dados indicam que as
variáveis escolaridade dos pais, renda familiar e
cor afetam a distribuição dos jovens nos grupos

de anos de escolaridade.21 De acordo com os da-
dos anteriormente apresentados, a variável cor
parece ter um peso menor do que as variáveis ren-
da familiar e escolaridade materna no quadro de
possibilidades de o jovem atingir níveis mais ele-
vados de escolaridade.

Diante da situação dos jovens em
termos de anos de escolaridade, indaga-se: as
desigualdades na escolaridade dos jovens estari-
am, ao longo do tempo, aumentando ou diminuin-
do? Procurando responder à questão, seguem-se
dados relativos aos níveis de escolaridade dos jo-
vens entre 18 e 24 anos e aos de seus pais.

Evolução da escolaridade entre ge-
rações � Na comparação entre as gerações, a es-
colaridade média dos mais jovens tem evoluído
de maneira significativa. Filhos têm, em média,
mais anos de escolaridade que seus pais e, pro-
vavelmente, terão filhos ainda mais escolarizados.
Sob esse aspecto, acompanhar o avanço escolar
entre gerações é uma forma de buscar entender
em que medida  as desigualdades de escolarida-
de entre os jovens, apresentadas anteriormente,
estariam aumentando ou diminuindo.

A Figura 1.9 mostra a diferença � em
anos de estudo � entre a escolaridade das mães
e a dos filhos. Analogamente, a Figura 1.10 expõe
a diferença em anos de estudo entre pais e filhos.22

Em primeiro lugar, constata-se que
a diferença na escolaridade das mães e filhos é
mais alta nos níveis de renda mais baixos do que
nos mais altos. De certa forma, trata-se de um
resultado esperado porque os pais dos jovens
pobres tinham, em média, baixa escolaridade, o
que faz com que o avanço entre as gerações

21 A questão regional não será analisada devido aos motivos já apresentadas anteriormente.
22 Os números apresentados nestes gráficos são obtidos a partir da  média (para cada grupo de renda) do resultado da subtração

dos anos de escolaridade do jovem pelos anos de escolaridade da mãe ou do pai.

Figura 1.9 � Diferença média entre a escolaridade da mãe e dos filhos segundo a raça
e a renda familiar. Brasil, PNAD/97
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Fonte: IBGE, PNAD/97.
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possa ocorrer de forma mais acentuada. Caso
essa tendência seja mantida, os diferenciais de
escolaridade, segundo a renda familiar, tenderiam,
a longo prazo, a diminuir.

Em segundo lugar, registra-se que os
jovens negros ou pardos (na comparação com
seus pais) ganharam menos em anos de escolari-
dade do que os jovens brancos, principalmente
no grupo de renda familiar mais elevada. Essa ten-
dência é mais pronunciada na diferença de anos
de estudo entre mães e filhos (Figura 1.9), o que
significa que diferenciais educacionais entre os
jovens brancos e os negros e pardos não estão
diminuindo; ao contrário, podem estar aumentan-
do ainda que ligeiramente.

Em suma, diferenciais de escolarida-
de entre pais e filhos segundo a cor e a renda fami-
liar apontam para um cenário de menor desigual-
dade educacional por renda e idêntica ou maior
desigualdade educacional por cor. Destaca-se, no
entanto, que atualmente o diferencial mais acen-
tuado refere-se à renda familiar. Cabe também lem-
brar que a questão da evolução educacional entre
gerações não se restringe às estratégias das famí-
lias, mas reflete políticas educacionais adotadas ao
longo de períodos mais largos de tempo. Confor-
me mencionado antes, os dados educacionais re-
lativos aos jovens de 18 a 24 anos, em 1997, po-
dem estar refletindo problemas ocorridos na oferta
de ensino fundamental nos anos 80.

Figura 1.10 � Diferença média entre a escolaridade do pai e dos filhos segundo a raça e a renda
familiar. Brasil, PNAD/97

Fonte: IBGE, PNAD/97.
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Ao longo deste capítulo, foram apre-
sentados e analisados vários indicadores socio-
econômicos e educacionais de jovens de 18 a 24
anos no Brasil. Procurou-se enfatizar a grande
heterogeneidade da juventude brasileira e as agu-
das desigualdades educacionais existentes. Bus-
cou-se também mostrar que diferentes níveis de
renda familiar, de escolaridade dos pais e cor dos
jovens estão associados às desigualdades edu-
cacionais observadas. De modo geral, jovens bran-
cos, com renda familiar superior a 20 salários mí-
nimos e filhos de pais com maior escolaridade
constituem o grupo com maior nível de escolari-
dade média.

Da perspectiva de um estudo sobre
a questão da presença ou ausência de eqüidade
no sistema de ensino superior brasileiro, os resul-
tados apresentados têm implicações importantes.

Os jovens que completam o ensino
médio � que estão, portanto, em condições de in-
gressar no nível superior � provêm, em geral, de
famílias mais ricas do que a média da população,
são mais freqüentemente brancos do que a mé-
dia da população e são filhos de pais com mais
escolaridade do que a média. Subsidiariamente,
são mais freqüentemente do sexo feminino e resi-
dentes no Sudeste e Sul do Brasil.

Quando se toma como referência um
corte mais restrito, considerando-se apenas os jo-
vens de 18 a 24 anos que já concluíram o ensino

3
Considerações finais
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superior, os dados ainda são mais impressionan-
tes. Segundo a PNAD/97, os poucos jovens (1,3%
do total) que já tinham concluído o nível superior
na faixa etária entre 18 e 24 anos, ou seja, que
apresentavam quinze anos de estudo e mais eram
quase todos brancos (86,6%), provinham de famí-
lias com renda elevada (renda familiar média de
3.400 reais em 1997) e tinham pais com mais anos
de escolaridade (10,6 anos de escolaridade mé-
dia do pai). Esses jovens residiam predominante-
mente no Sudeste do País (59,5%) e eram, em
grande parte, residentes em regiões metropolita-

nas (48,3%). Esses resultados levam a afirmar que
a cada nível mais elevado de escolaridade, o sis-
tema educacional torna-se mais seletivo.

Ressalta-se, todavia, que mesmo no
interior do grupo que concluiu o ensino superior,
existem diferenças socioeconômicas significativas
distinguindo jovens que estudaram em cursos diur-
nos ou noturnos, instituições públicas ou privadas,
cursos de Engenharia, Medicina ou Letras, entre
outros aspectos. A Parte II trata dessas questões
com base nos dados do Exame Nacional de Cur-
sos (Provão) de 1999.
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 Os registros do Exame Nacional de
Cursos (Provão) do ano de 1999 abrangem cerca
de 146 mil formandos, distribuídos em 13 diferen-
tes áreas de graduação. Administração, Direito e
Letras são os cursos com maior número de alu-
nos participando do Provão; em conjunto, totalizam
90 mil formandos ou 62,2% do universo dos que
realizaram o Exame em 1999 (Tabela 2.1).

No que concerne à distribuição geo-
gráfica, os formandos participantes do Provão em

Tabela 2.1 � Formandos por curso e região geográfica. Brasil, 1999

Curso* Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total

Administração 928 3.062 24.423 6.502 2.749 37.664
Direito 1.337 4.037 23.293 5.695 3.286 37.648
Engenharia Civil 195 1.007 3.375 940 374 5.891
Engenharia Química 45 120 977 312 0 1.454
Medicina Veterinária 37 287 1.100 460 222 2.106
Odontologia 108 827 4.865 1.229 318 7.347
Matemática 544 1.246 5.151 1.708 623 9.272
Jornalismo 76 615 3.143 747 244 4.825
Letras 505 2.650 8.118 2.357 1.392 15.022
Engenharia Elétrica 122 329 2.996 575 171 4.193
Engenharia Mecânica 75 301 2.567 625 1 3.569
Medicina 332 1.217 4.342 1.263 250 7.404
Economia 377 1.491 4.659 1.846 863 9.236
Total 4.681 17.189 89.009 24.259 10.493 145.631

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
* A ordem desta coluna obedece à relação das áreas de graduação, cujos formandos foram submetidos ao Provão no período

1996-1999.

PARTE II
A eqüidade no

sistema de ensino
superior brasileiro

1
Características dos
formandos de 1999
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1999 são, em sua maioria, das Regiões Sudeste e
Sul; da primeira dessas regiões participaram 89
mil formandos (61,0% do total) e do Sul, totalizaram
24 mil alunos (16,4% do total) (Tabela 2.1). A ele-
vada participação de formandos provenientes das
duas regiões geográficas no Provão é coerente
com seus indicadores mais elevados de escolari-
dade de jovens entre 18 e 24 anos em compara-
ção aos jovens das demais regiões do País.

Considerando-se o conjunto de cur-
sos avaliados no Provão, constata-se também que
eles se distribuem de forma pouco equilibrada nas
diferentes regiões geográficas: enquanto no Su-
deste os formandos na área das engenharias (En-
genharia Civil, Engenharia Química, Engenharia
Elétrica e Engenharia Mecânica) chegam a quase
10 mil alunos (11,1% do total do Sudeste), na Re-
gião Centro-Oeste somam apenas 546 (5,2% do
total regional).

Destes dados gerais do Exame Na-
cional de Cursos, realizado em 1999, também res-
salta a forte presença do setor privado no siste-
ma nacional de ensino superior. Do total de
concluintes de cursos que realizaram o Provão,
apenas 32,7% eram oriundos de estabelecimen-
tos públicos (universidades ou estabelecimentos
não-universitários)23 (Tabela 2.2).

A participação do setor privado no
conjunto dos cursos de ensino superior avaliados
pelo Provão apresenta, no entanto, destacadas
variações regionais. Na Região Nordeste, 60,1%
dos estudantes estavam concluindo seu curso em
estabelecimentos públicos; na Região Sudeste,
eles representavam apenas 21,9% do total de
formandos.

Outro aspecto a considerar refere-se
à baixa presença de formandos que haviam fre-
qüentado seu curso exclusivamente no turno diur-
no. Eles correspondem a apenas 20,6% num total
de quase 30 mil formandos24 (Tabela 2.3). Consi-
derando-se que o percentual de ingressantes no
turno noturno corresponde a 52,6% do total de
ingressantes no ensino superior,25 os dados de
turno fornecidos pelos formandos � em que 79,4%
afirmam ter cursado em algum momento o turno
noturno � aponta para o uso de  diferentes estra-
tégias pelos estudantes, levando-os à composi-
ção de classes diurnas e noturnas ao longo do
curso. É provável que nesses arranjos, o trabalho
(em tempo integral ou parcial), ocupações remu-
neradas temporárias e estágios dos estudantes
venham desempenhar um papel importante.26

Constata-se também que os forman-
dos que declararam ter estudado exclusivamente

Tabela 2.2 � Formandos por dependência administrativa,
natureza institucional do estabelecimento e região geográfica. Brasil, 1999

Dependência e natureza Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total Valor absoluto
do estabelecimento

Universidade pública 58,2 53,5 16,4 40,0 27,9 26,9 38.989
Estabelecimento não-
universitário público 3,7 6,6 5,5 6,8 6,5 5,9 8.498
Universidade privada 14,9 22,2 41,2 37,6 28,1 36,6 53.129
Estabelecimento não-
universitário privado 23,3 17,7 36,9 15,6 37,4 30,7 44.589
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 145.205

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
Nota: O total de alunos apresentado na Tabela 2.2 é ligeiramente diferente do total de  estudantes  apresentado na Tabela 2.1 e

na 2.3. Esta diferença decorre da existência, na base de dados do Provão, de 426 registros sem informação sobre a
dependência administrativa e/ou natureza institucional do estabelecimento e/ou turno do curso.

23 Considera-se "estabelecimento não-universitário" as instituições de ensino superior que não se definem como universidades.
Os estabelecimentos não-universitários podem ser públicos (federal, estadual e municipal) ou privados no que diz respeito à
dependência administrativa. Quanto à natureza institucional, os estabelecimentos não-universitários englobam centros
universitários, faculdades integradas, faculdades e escolas isoladas.

24 Não constam do banco de dados do Exame Nacional de Cursos informações sobre o turno predominante em que o aluno fez
a graduação.

25 No setor público de ensino superior, os ingressantes no turno noturno correspondiam, em 1997, a 40,9% (84.156) do total de
ingressantes (205.725). No setor privado, eles representavam 56,8% (324.122) do total de ingressantes (570.306). (Fonte:
Banco de dados do censo educacional. MEC/INEP/SEEC, 1997).

26 Apesar de os dados serem insuficientes para esta constatação, os resultados parciais parecem indicar  desdobramentos  no
processo ensino-aprendizado que merecem ser investigados.
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no turno diurno são mais numerosos nas universi-
dades públicas do que nos demais estabelecimen-
tos de ensino, escolas isoladas públicas, inclusive.
Analogamente, a proporção de formandos que ti-
nham estudado exclusivamente no turno diurno �
29,0% � é maior na Região Nordeste do que na
Sudeste, onde apenas 18,2% dos formandos apre-
sentavam esta situação27 (Tabela 2.3).

Em suma, as condições de oferta do
ensino superior no Brasil, em termos de estabele-
cimentos públicos e privados, cursos e turnos, são
muito diferenciadas segundo as regiões geográfi-
cas. Para melhor caracterizar essas diferenças,
apresenta-se, na seção seguinte, o perfil dos
formandos que realizaram o Provão em 1999, se-
gundo as variáveis sexo, idade, estado civil, cor,
condição de trabalho e renda familiar.

Sexo, idade e estado civil dos forman-
dos � Destaca-se, de início, que a participação de
formandos mais jovens, do sexo masculino e sol-
teiros, é maior nas universidades públicas do que
nos demais estabelecimentos. Enquanto 57,0% dos

formandos de universidades públicas tinham entre
18 a 24 anos, nas faculdades ou escolas privadas
a proporção de formandos nesta faixa etária era de
47,7% (Tabela 2.4). Já a comparação entre a pro-
porção de formandos nesta faixa etária nas univer-
sidades públicas e privadas não revela diferenças
significativas. Nestas últimas, o percentual está em
torno de 55,0%, bem próximo ao encontrado  nas
universidades públicas.

Constata-se também nesta mesma
tabela que a proporção de solteiros varia entre o
mínimo de 54,0% nas faculdades ou escolas pri-
vadas e o máximo de 76,6% nas universidades
públicas. Os dados mostram ainda que a partici-
pação de formandas é ligeiramente mais elevada
que a de homens; as mulheres correspondiam a
51,7% do total de concluintes de cursos que reali-
zaram o Provão em 1999.

Considerando-se, porém, o total de
formandos na diversidade dos estabelecimentos
de ensino superior em termos de dependência
administrativa (público e privado) e natureza

27 No caso das universidades públicas, o ensino noturno é mais comum no Nordeste do que no Sudeste. Embora nesta região,
o ensino noturno seja mais comum, o fato decorre do maior número de alunos provenientes do setor privado que, mais
intensamente que o setor público, oferece ensino noturno.

Tabela 2.3 � Formandos por dependência administrativa, natureza institucional do
estabelecimento, turno e região geográfica. Brasil, 1999

Dependência administrativa/
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total CasosNatureza institucional

do estabelecimento

Universidade pública 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 38.989

Freqüência exclusiva a cursos diurnos 37,6 44,5 49,9 35,8 39,0 43,4 16.939
Alguma freqüência a cursos noturnos 62,4 55,5 50,1 64,2 61,0 56,6 22.050

Estabelecimento não-universitário
público 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 8.498

Freqüência  exclusiva a cursos diurnos 51,7 6,4 26,3 16,2 0,1 20,1 1.708
Alguma freqüência a cursos noturnos 48,3 93,6 73,7 83,8 99,9 79,9 6.790

Universidade privada 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 53.129
Freqüência  exclusiva a cursos diurnos 41,4 8,7 10,7 19,8 10,1 12,5 6.642
Alguma freqüência a cursos noturnos 58,6 91,3 89,3 80,2 89,9 87,5 46.487

Estabelecimento não-universitário
privado 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 44.589
Freqüência  exclusiva a cursos diurnos 8,6 16,3 11,3 4,4 4,1 10,4 4.626
Alguma freqüência a cursos noturnos 91,4 83,7 88,7 95,6 95,9 89,6 39.963
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 145.205
Freqüência exclusiva a cursos diurnos 32,0 29,0 18,2 23,6 15,3 20,6 29.915
Alguma freqüência a cursos noturnos 68,0 71,0 81,8 76,4 84,7 79,4 115.290

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
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institucional (universidades e estabelecimentos não-
universitários), verifica-se que a presença feminina
oscila entre um máximo de 56,9% nas faculdades
ou escolas públicas e um mínimo de 45,5% nas uni-
versidades públicas.

A questão do gênero no ensino su-
perior conduz a outras considerações. Constata-
se também que as mulheres são majoritárias na
faixa etária de 18 e 24 anos, sendo menos nume-
rosas entre os formandos com mais de 25 anos.
Trata-se de um resultado esperado, coerente com
os dados apresentados na Parte I, os quais mos-
tram a maior escolaridade média das mulheres
jovens quando comparada à dos homens jovens.

Os formandos homens são majoritá-
rios nas universidades públicas, segmento do en-
sino superior considerado de melhor desempenho
acadêmico. Dos 39 mil formandos oriundos de
universidades públicas, 21 mil eram homens
(54,5%). O mesmo fenômeno pode ser observado
nos cursos mais concorridos, como nos de Enge-
nharia, Medicina e Direito, por exemplo. Por outro
lado, no setor privado, em alguns desses mesmos
cursos, constata-se uma distribuição mais equili-
brada dos formandos por sexo  (Tabela 2.5). Entre
os formandos de Medicina, por exemplo, as mu-
lheres representam 49,7% e 48,6%, respectivamen-
te nas universidades privadas e nos estabeleci-

mentos não-universitários privados. Nos cursos de
Direito, as mulheres já representam mais da me-
tade dos formandos das instituições privadas (uni-
versidades e estabelecimentos não-universitários).

Esses resultados parecem apontar
para dois aspectos de algum modo complemen-
tares. O primeiro é a existência de alguma forma
de discriminação nas universidades públicas no
acesso da mulher a algumas carreiras mais com-
petitivas, voltadas para a formação de profissões
tradicionais  (Schwartzman, 1990), como Medici-
na, Engenharia e Direito. O segundo aspecto é que
essa discriminação parece ser compensada pe-
las instituições de ensino superior particulares;
nestas escolas, parece haver algumas brechas
que estariam concorrendo para um maior equilí-
brio, nessas mesmas carreiras, entre o número de
formandos homens e mulheres. As razões dessa
distribuição singular não podem ser estabelecidas
com os dados disponíveis.

A significativa presença de forman-
das que se verifica em algumas carreiras sugere
a ocorrência, em conformidade também com es-
tudos anteriores de Schwartzman (1988, 1990), de
uma espécie de "feminização" da clientela de ins-
tituições, públicas e privadas, universidades e não-
universitárias, sobretudo em cursos como Letras,
Jornalismo, Odontologia e Medicina Veterinária.

Tabela 2.4 � Formandos por sexo, idade, estado civil, dependência administrativa e natureza
institucional do estabelecimento. Brasil, 1999

Sexo, idade Universidade
Estabelecimento

Universidade
Estabelecimento

Total
e estado civil  pública não-universitário privada  não-universitário

público privado

Masculino, 18 a 24 anos,
solteiro 27,0 19,5 20,4 17,2 21,1
Feminino, 18 a 24 anos,
solteiro 24,6 29,2 28,7 24,6 26,4
Masculino, 18 a 24 anos,
casado (*) 2,2 1,9 1,8 1,9 1,9
Feminino, 18 a 24 anos,
casado (*) 3,2 5,0 3,1 4,0 3,5
Masculino, 24 anos
e mais, solteiro 15,1 12,3 13,6 12,4 13,6
Feminino, 24 anos
e mais, solteiro 9,9 10,5 11,1 12,5 11,2
Masculino, 24 anos
e mais, casado (*) 10,2 9,2 11,2 14,2 11,7
Feminino, 24 anos
e mais, casado (*) 7,8 12,2 10,2 13,2 10,6

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
(*) Casado, separado ou viúvo.
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No caso dos estabelecimentos não-universitários
privados, além de seus formandos serem majori-
tariamente do sexo feminino e terem, em sua gran-
de maioria, estudado exclusivamente no turno
noturno (conforme mostrado anteriormente), eles
também tendem a concluir seus cursos mais
tardiamente do que aqueles matriculados em uni-
versidades  públicas e privadas.

Em síntese, os dados dos formandos
por sexo, idade e estado civil configuram um qua-
dro muito heterogêneo dos estudantes de ensino
superior no Brasil.  De certa forma, os formandos
das universidades públicas, considerados em seu
conjunto e não os separando por curso, ainda
apresentam um perfil mais "clássico", que corres-
ponde, em grande medida, à imagem tradicional
do "estudante universitário". Eles são em sua maio-
ria homens, mais jovens e solteiros. Perfil oposto
apresentam os formandos das faculdades e es-
colas privadas: grande proporção de mulheres, de
indivíduos com mais de 25 anos e de pessoas
casadas.28

A cor dos formandos do ensino su-
perior � Embora mais de 40% da juventude brasi-
leira entre 18 e 24 anos sejam constituídos por ne-
gros ou pardos, bem poucos chegam ao ensino
superior. Na Parte I constatou-se que a proporção
de jovens negros e pardos que ultrapassaram a
barreira dos onze anos de estudo, estando, por-
tanto, em condição de ingressar no ensino supe-
rior, era muito menor que a proporção de brancos
nesta condição. O resultado mantém-se mesmo
quando são introduzidas as variáveis renda fami-
liar e escolaridade dos pais.

Dos formandos que realizaram o
Provão em 1999, apenas 15,3% declararam ser
negros ou pardos; 80,8% declararam ser brancos
(Tabela  2.6).

A distribuição dos formandos que
realizaram o Provão em 1999 segundo a raça29 é
variável,  considerando-se a faixa etária e a insti-
tuição de ensino superior (pública e privada, uni-
versidades e estabelecimentos não-universitários)
na qual concluíram o curso.

28 Para Simon Schwartzman (1988, 1990), um dos principais fatores da expansão do setor privado de ensino superior nos
anos 70 foi o aumento da demanda por esse nível de ensino, o qual passa a incorporar mulheres, pessoas mais velhas e
casadas, inclusive. Trinta anos após o início da expansão do sistema de ensino superior, constata-se que esse segmento
do setor privado constituído pelas escolas e faculdades privadas ainda continua atendendo a uma clientela com características
muito semelhantes às dos demandantes de ensino superior dos anos 60 e 70.

29 Refere-se à raça e não à cor porque os dados se referem não só aos brancos, negros e pardos, mas também às pessoas das
raças amarela e indígena.

Tabela 2.6 � Formandos por dependência administrativa, natureza institucional
do estabelecimento cursado, raça e idade. Brasil, 1999

Dependência administrativa, natureza Branca Negra Parda/ Amarela Indígena Total
institucional do estabelecimento e idade mulata

Universidade pública 75,5 2,7 17,4 3,9 0,6 100,0
18 a 24 anos 79,1 1,5 14,5 4,4 0,5 100,0
25 anos e mais 70,6 4,1 21,3 3,2 0,8 100,0
Estabelecimento não-universitário público 81,1 1,8 13,3 3,4 0,4 100,0
18 a 24 anos 84,0 1,3 10,7 3,7 0,3 100,0
25 anos e mais 77,4 2,4 16,7 3,0 0,5 100,0
Universidade privada 84,4 2,1 9,9 3,2 0,4 100,0
18 a 24 anos 87,5 1,3 7,5 3,5 0,3 100,0
25 anos e mais 80,8 3,0 12,7 3,0 0,5 100,0
Estabelecimento não-universitário privado 81,1 2,2 13,2 3,2 0,3 100,0
18 a 24 anos 84,4 1,4 10,3 3,6 0,3 100,0
25 anos e mais 78,1 2,9 15,8 2,8 0,4 100,0
Total 80,8 2,2 13,1 3,4 0,4 100,0
18 a 24 anos 84,0 1,4 10,5 3,8 0,3 100,0
25 anos e mais 77,2 3,2 16,1 3,0 0,5 100,0

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.



 35Eqüidade e heterogeneidade no ensino superior brasileiro

Por um lado, a proporção de for-
mandos negros ou pardos era maior entre os
formandos com 25 anos ou mais (19,3%) do que
entre os que estavam na faixa etária de 18 a 24
anos (11,9%). A constatação � coerente com a
análise dos dados de escolaridade dos jovens
apresentada na Parte I � remete à existência de
maior atraso escolar na trajetória de escolari-
dade dos  jovens negros e pardos comparativa-
mente à dos jovens brancos, questão também já
discutida na parte anterior.

Por outro lado, constata-se que são
as universidades públicas que mais formam estu-
dantes negros ou pardos (20,1%). Já nas universi-
dades privadas, o percentual de formandos negros
e pardos é da ordem de 12 por cento (Tabela 2.6).

Ao se discutir maior ou menor eqüi-
dade no acesso ao ensino superior, dados sobre
a presença de negros e pardos neste nível de en-
sino são fundamentais. Uma das questões que se
apresenta é até que ponto esses resultados esta-
riam realmente refletindo a existência de uma me-
nor discriminação racial nas universidades públi-
cas ou, ao contrário, seriam apenas reflexo da for-
mação da população em termos raciais nas dife-
rentes regiões geográficas? Para aprofundar esta
discussão, seguem-se dados das proporções de
brancos por faixa etária, estabelecimento de ensi-
no superior e região geográfica (Figuras 2.1 e 2.2).

De acordo com as Figuras 2.1 e 2.2,
em todas as regiões geográficas, as universida-
des públicas apresentam uma menor proporção

de formandos brancos do que as universidades
privadas e os estabelecimentos não-universitá-
rios. O fenômeno se verifica tanto entre os jovens
de 18 a 24 anos, quanto entre os  formandos com
25 anos ou mais, lembrando que neste caso a
proporção de brancos é menor que a de negros
e pardos.

Em suma, as universidades públicas,
apesar de apresentarem maiores proporções de
estudantes em cursos exclusivamente diurnos,
maiores proporções de estudantes do sexo mas-
culino e mais jovens, são elas que também estão
formando uma parcela maior de estudantes ne-
gros e pardos. Resta avaliar se o que está ocor-
rendo deriva do modo como se dá a distribuição
de renda familiar entre os formandos ou caracteri-
za uma especificidade da instituição pública de
ensino superior no sentido de ser mais permeável
ao ingresso de estudantes negros e pardos.

Formandos e jornada de trabalho
quando ainda eram estudantes � Na literatura es-
pecializada, educação e trabalho em tempo par-
cial ou integral, sobretudo este último, são consi-
deradas atividades inconciliáveis. Existe quase
uma unanimidade por parte dos estudiosos da
área em considerar que o trabalho para o estu-
dante universitário é prejudicial em termos peda-
gógicos: limita o tempo de estudo extraclasse,
aumenta o número de faltas e reduz a flexibilidade
do estudante no sentido de compor horários e
buscar estágios e outras formas complementares
de aprendizado (Rabello, 1973). Esta percepção,

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.1 � Proporção de brancos entre as pessoas de 18 a 24 anos, por dependência
administrativa e natureza institucional do estabelecimento � Provão, 1999
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sem contestar suas possíveis razões em termos
pedagógicos, parece derivar de uma certa tradi-
ção de estudos sociológicos sobre a juventude
(Habermas, et al., 1968). Nos estudos clássicos
sobre a juventude, a antinomia estudo e trabalho
é pressuposta; ou seja, a condição de jovem tra-
balhador e a de jovem estudante são utilizadas
para discriminar dois grupos distintos na catego-
ria geral da juventude. Em outras palavras, estudo
e trabalho dificilmente aparecem como termos pos-
síveis de conciliação ao tratar dos jovens (Cardo-
so, Sampaio, 1994a).

Se boa parte da bibliografia sobre a
educação e a juventude caminha nesta direção, a
realidade, já há algum tempo, parece seguir ou-
tra. Longe de ser incomum, o trabalho remunera-
do, em tempo parcial ou integral, é parte integran-
te da realidade dos jovens, inclusive dos estudan-
tes universitários (Cardoso, Sampaio, 1994a).

Dos formandos que realizaram o
Provão em 1999, quase um terço trabalhou em pe-
ríodo integral durante a maior parte do curso de Gra-
duação; esta proporção é superior a 40,0% entre os
formandos que freqüentaram curso noturno e não
atinge 10,0% entre os formandos que estudaram
exclusivamente no turno diurno30  (Tabela 2.7).

Com exceção de um subconjunto
formado por filhos de famílias com renda mais ele-
vada e que estudaram exclusivamente no turno
diurno, a grande maioria dos formandos trabalhou
durante o curso de Graduação. Mas deve ser no-
tado que mesmo dentre os que não trabalharam
quarenta horas semanais, boa parte (47,0% nas
universidades públicas e 40,0% nas universidades

privadas) teve algum contato com o mundo do tra-
balho, mesmo fazendo parte do grupo de renda
mais elevada.

Constata-se ainda na Tabela 2.7 que
são os estabelecimentos não-universitários priva-
dos que têm as maiores proporções de estudan-
tes que trabalharam mais de vinte horas durante
seus cursos de graduação. O dado parece ser
coerente com os dados de maior idade média,
estado civil  (boa parte já casados) dos que esta-
vam se formando  nesses estabelecimentos.

De alguma forma previsível, os da-
dos mostram que o trabalho em período  integral
é mais freqüente entre os formandos de renda fa-
miliar mais baixa (0 a 10 salários mínimos) e os
oriundos de instituições privadas (universidades e
estabelecimentos não-universitários) (Tabela 2.7).
De todos os formandos que realizaram o Provão
em 1999, foi entre os oriundos das universidades
públicas que se encontra a menor proporção de
estudantes que trabalharam em horário integral,
independentemente de renda familiar e do turno
do curso que freqüentaram.

Isto não implica afirmar que a univer-
sidade pública sempre abriga maior proporção de
estudantes que não trabalham. Por exemplo, no
caso dos estudantes do ensino diurno e com ren-
da familiar entre 0 a 10 salários mínimos, a propor-
ção de pessoas que não trabalharam era menor
na universidade pública (41,2%) do que na univer-
sidade privada (44,3%).

Caberia examinar, todavia, diferenças
da natureza do trabalho que os estudantes reali-
zam. De um lado, um aluno pode exercer atividade

30 A variável utilizada foi a carga horária remunerada (sem incluir estágio) que o estudante cumpriu na maior parte do curso.

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.2 � Proporção de brancos entre as pessoas de  25 anos e mais, por dependência
administrativa e natureza institucional do estabelecimento � Provão, 1999
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Tabela 2.7 � Distribuição dos formandos segundo o turno, a dependência administrativa e a
natureza institucional do estabelecimento, a renda familiar e a jornada de trabalho. Brasil, 1999

Grupos de renda familiar, Universidade Estabelecimento Universidade Estabelecimento
Total

turno e jornada de trabalho pública não-universitário privada  não-universitário
público privado

Até 10 salários mínimos
Cursos diurnos 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Não trabalhou 41,24 44,93 44,27 43,15 42,10
Trabalhou eventualmente 21,49 17,53 15,32 18,12 19,96
Até 20 horas 15,52 15,89 10,08 6,57 13,68
21 a 39 horas 13,09 9,59 13,95 15,18 13,30
40 horas e mais 8,66 12,05 16,37 16,99 10,96
Freqüência ao noturno 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Não trabalhou 21,74 21,11 19,17 16,49 18,95
Trabalhou eventualmente 13,75 11,12 11,12 10,03 11,31
Até 20 horas 10,78 9,17 5,76 6,78 7,57
21 a 39 horas 18,43 17,07 16,66 17,27 17,31
40 horas e mais 35,29 41,53 47,29 49,43 44,86
Mais de 10 a 20 salários mínimos
Cursos diurnos 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Não trabalhou 53,48 56,41 60,18 48,21 54,23
Trabalhou eventualmente 18,78 13,68 14,27 14,47 16,88
Até 20 horas 12,43 7,48 6,74 6,28 10,01
21 a 39 horas 9,60 10,47 10,38 9,07 9,73
40 horas e mais 5,71 11,97 8,43 21,97 9,15
Freqüência ao noturno 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Não trabalhou 26,21 17,45 22,28 15,13 20,17
Trabalhou eventualmente 11,33 9,83 8,78 7,28 8,76
Até 20 horas 9,19 7,04 4,82 4,78 5,71
21 a 39 horas 17,84 14,89 16,13 17,65 16,92
40 horas e mais 35,43 50,79 47,99 55,16 48,44
Mais de 20 salários mínimos
Cursos diurnos 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Não trabalhou 63,74 68,82 71,56 59,24 65,42
Trabalhou eventualmente 17,17 10,30 12,42 15,88 15,19
Até 20 horas 9,39 5,91 5,46 6,26 7,51
21 a 39 horas 7,01 6,04 6,21 7,37 6,79
40 horas e mais 2,68 8,93 4,35 11,25 5,09
Freqüência ao noturno 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
Não trabalhou 37,24 23,20 31,77 21,79 29,23
Trabalhou eventualmente 11,47 8,25 9,80 8,22 9,52
Até 20 horas 9,57 4,78 5,71 5,18 6,15
21 a 39 horas 15,50 16,07 14,72 17,15 15,67
40 horas e mais 26,21 47,70 38,00 47,65 39,44

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
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remunerada há algum tempo e financiar seus pró-
prios estudos em uma área não diretamente relacio-
nada com a do seu trabalho. Neste caso, já traba-
lhando, o estudante estaria no ensino superior com
o objetivo de melhorar ou redefinir sua inserção no
mercado de trabalho. De outro lado, o aluno pode
ter sua primeira experiência no mercado de traba-
lho, após o ingresso na universidade, desenvolven-
do atividades de trabalho relacionadas com seu
curso de graduação. Neste último caso, a ativida-
de de trabalho representa o passo inicial na carrei-
ra profissional. Sem dúvida, existe uma diferença
muito grande entre um(a) estudante empregado(a)
como secretário(a) ou vendedor(a) que mantém
suas atividades profissionais enquanto cursa uma
faculdade de Direito e um(a) jovem que trabalha e
entra para um escritório de advocacia, após seu
ingresso no curso. Os dados disponíveis, contudo,
não permitem aprofundar a análise.

Os formandos e a renda familiar � Na
distribuição dos formandos do ensino superior por
grupos de renda familiar e dependência adminis-
trativa do estabelecimento, constata-se que as ins-
tituições públicas estão sobre-representadas nos
grupos de renda mais baixa. Enquanto no total de
formandos que realizaram o Provão em 1999
32,4% são oriundos de universidades ou faculda-
des públicas, no grupo de formandos com renda
de 0 a 3 salários mínimos, a proporção de originá-
rios de instituições públicas é de 49,7%.

Analogamente, os formandos oriun-
dos dos estabelecimentos privados estão repre-
sentados nos grupos de formandos de renda fa-
miliar mais elevada. Enquanto no total de forman-
dos 67,6% provêm de universidades ou faculda-
des privadas, no grupo de formandos de renda
de 50 salários mínimos e mais, os originários de
instituições privadas são de 75,7% (Tabela 2.8).

Os dados são, sem dúvida, pertinen-
tes considerando-se a visão generalizada, disse-
minada pela mídia, pelos donos de estabelecimen-
tos privados de ensino e até mesmo por alguns
especialistas da área, segundo a qual os estudan-
tes das instituições de ensino superior particula-
res são, em geral, oriundos de famílias mais po-
bres do que os seus colegas das instituições pú-
blicas. Essa "caricatura" já havia sido questionada
em outros estudos (Cardoso, Sampaio, 1994b;
Sampaio, 2000), mas sem uma base ampla de
dados que permitisse a generalização dos resul-
tados para o conjunto dos estudantes do sistema
de ensino superior no País. Apesar de os dados
do Provão restringirem-se aos formandos de ape-
nas alguns cursos superiores, estes são muito
variados, abrangendo diferentes áreas do conhe-
cimento; alguns desses cursos apresentam, no
sistema de ensino superior, o maior número de alu-
nos matriculados e de formandos ano a ano.

Os resultados, sem dúvida, ensejam
novas questões na discussão da maior ou menor

Tabela 2.8 � Formandos por renda familiar, idade, dependência administrativa
e natureza institucional do estabelecimento. Brasil, 1999

Dependência administrativa Sálarios mínimos*
e natureza institucional do 0 a 453,00 454,00 a 1.152,00 a 3.021,00 a 7.551,00 e mais Total

estabelecimento e faixa etária 1.151,00 3.020,00 7.550,00

Pessoas de 18 a 24 anos 42,4 45,5 50,1 59,1 70,4 52,9
Universidade pública 15,7 13,7 14,5 16,7 16,6 15,1
Estabelecimento
não-universitário público 6,2 4,2 3,1 2,6 1,7 3,3
Universidade privada 8,0 13,3 18,5 25,2 33,4 19,9
Estabelecimento
não-universitário privado 12,5 14,3 13,9 14,6 18,6 14,6
Pessoas de 25 anos e mais 57,6 54,5 49,9 40,9 29,6 47,1
Universidade pública 21,6 15,5 11,1 8,1 5,3 11,4
Estabelecimento
não-universitário público 6,2 3,9 2,4 1,6 0,6 2,6
Universidade privada 14,0 16,9 18,4 16,9 14,5 16,9
Estabelecimento
não-universitário privado 15,9 18,3 18,0 14,3 9,2 16,1
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
* Salário mínimo de R$ 151,00, ou aproximadamente US$ 80.
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eqüidade no acesso ao ensino superior no Brasil.
Se as universidades públicas são, em geral, con-
sideradas "elitistas", ou seja, são mais restritivas
no acesso e  permanência de jovens oriundos de
famílias pobres e/ou sem tradição em formação
superior, como é que estas instituições podem
estar sobre-representadas na proporção de estu-
dantes pobres?

Uma das hipóteses para a configura-
ção deste quadro parece residir na ausência de
mecanismos � além do imediato que é a gratuidade
do ensino superior público � que facilitassem o in-
gresso e a permanência do estudante pobre e mui-
to pobre no ensino superior privado. Diante da
inexistência de um sistema de bolsas de estudo
mais abrangente, são as instituições de ensino su-
perior públicas, apesar das significativas barreiras
no ingresso, que ainda recebem estudantes de bai-
xa e baixíssima renda familiar; esses estudantes, a
despeito de suas condições socioeconômicas des-
favoráveis, lograram ultrapassar essas barreiras em
razão de uma multiplicidade de fatores combina-
dos, entre eles,  a formação educacional que obti-
veram no ensino fundamental e médio.31

Os dados da Tabela 2.8 mostram tam-
bém que a proporção de formandos com 25 anos
de idade e mais é maior entre os formandos dos
grupos de renda mais baixa independentemente do
fato de a instituição que freqüentaram ser pública
ou privada, universidade ou não. Esses resultados
sugerem coerência com os dados de atraso esco-
lar entre os jovens pertencentes aos grupos de me-
nor renda analisados na parte anterior.

A discussão sobre a existência de
uma sobre-representação dos formandos de origem
mais pobre nas instituições públicas merece ser
aprofundada. Indaga-se: será que os formandos
mais pobres das instituições públicas não estariam
concentrados em determinadas carreiras e/ou cur-
sos que, no contexto destas instituições, se carac-
terizam por serem menos concorridas, tais como
Letras, Matemática, entre outros? Para examinar a
questão, segue-se o conjunto de Figuras 2.3 a 2.6.

Conforme as Figuras 2.3 e 2.4 den-
tre todos os cursos avaliados no Provão em 1999,
as universidades públicas apresentam maior pro-
porção de formandos com renda familiar inferior a
10 salários mínimos e, inversamente, menor pro-
porção de concluintes de cursos com renda fami-
liar superior a 20 salários mínimos comparativa-
mente às universidades privadas.

Analogamente, constata-se nas Figu-
ras 2.5 e 2.6 que os estabelecimentos não-univer-
sitários públicos apresentam, para quase todos os
cursos, maiores proporções de estudantes pobres
e menores proporções de estudantes ricos do que
os estabelecimentos não-universitários privados.
Trata-se de um resultado da maior importância.

Em primeiro lugar, mostra a existên-
cia de maior permeabilidade nos estabelecimen-
tos públicos aos estudantes de origem mais po-
bre; em segundo lugar, mostra que essa per-
meabilidade não se restringe a determinados cur-
sos ou carreiras, mas é geral a todos os cursos
oferecidos pelo setor público. Essa constatação
não implica negar que alguns cursos oferecidos

31 Segundo os dados do Provão de 1999, 23,9% dos formandos declararam ter recebido algum tipo de bolsa de estudo ao longo
do curso e apenas 8,3% declararam ter obtido Crédito Educativo da Caixa Econômica Federal (CEF) ou bolsa integral da
própria instituição de ensino. Nas universidades privadas, a proporção dos que tiveram Crédito Educativo ou bolsa integral da
instituição atingiu  24,9%;  nos estabelecimentos não-universitários  privados, 16,1%.

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.3 � Proporção de pessoas de famílias com renda inferior a 10 salários mínimos,
por curso e dependência administrativa do estabelecimento � Provão, 1999
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Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.5 � Proporção de pessoas de famílias com renda inferior a 10 salários mínimos,
por curso e dependência administrativa de estabelecimento � Provão, 1999
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Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.6 � Proporção de pessoas de famílias com renda superior a 20 salários mínimos,
por curso e dependência administrativa do estabelecimento � Provão, 1999

Figura 2.4 �  Proporção de pessoas de famílias com renda superior a 20 salários mínimos,
segundo o curso e o tipo de estabelecimento � Provão, 1999

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
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pelo setor público sejam menos ou mais seletivos
em termos do perfil socioeconômico de seus alu-
nos que outros.

Tanto na universidade pública como
na universidade privada, cursos de Medicina e de
Odontologia são os que recebem menores pro-
porções de estudantes pobres e maiores propor-
ções de ricos. No outro extremo, estão os cursos
de Letras e de Matemática com maiores propor-
ções de formandos oriundos de famílias de baixa
renda familiar. Nas faculdades e escolas privadas,
os cursos mais seletivos em termos do perfil
socioeconômico de seus alunos são os de Enge-
nharia Mecânica, Medicina e Medicina Veteriná-
ria. De qualquer modo, em todas as instituições,
sejam públicas ou privadas, universidades ou fa-
culdades e escolas isoladas, os cursos de Letras
e Matemática, dentre todos os que participaram
do Provão em 1999, destacam-se por apresentar
maiores proporções de formandos com níveis mais
baixos de renda familiar.

Em síntese, considerações correntes
sobre o suposto elitismo socioeconômico e cultu-
ral dos estudantes de universidades públicas não
se sustentam à luz dos dados de renda familiar
dos formandos que realizaram o Provão em 1999.
Apesar de o acesso ao ensino superior no Brasil
ser, de fato, restrito a parcelas muito específicas
de jovens, conforme se mostra na Parte I � isto
não permite concluir que, se considerando a ren-
da familiar dos alunos,  o ensino superior público
seja mais seletivo e restritivo que o privado.

Na realidade, o debate sobre a
"elitização" do ensino superior no Brasil parece
confundir duas ordens de problemas: rendimento
escolar (desempenho em avaliações formais) e
renda média familiar (em termos monetários) dos
estudantes. Ensino superior de "elite", isto é, de
qualidade superior, não necessariamente signifi-
ca ensino superior para e dos mais ricos.

No entanto, desde a expansão do
sistema de ensino superior nos idos dos anos 60
e 70, consolidam-se alguns consensos em torno
do tema ensino superior, mais especificamente a
respeito da dualidade do sistema referida ao setor
público e ao privado. Alguns desses consensos,
com base em dados, de fato, procedem. Outros,
são especulações que se pretendem passar por
verdades pela mera repetição.

Seguem-se alguns exemplos: em re-
gra, os vestibulares para ingressar nas universi-
dades públicas são mais disputados (consideran-

do-se, comparativamente, carreiras ou cursos
iguais) do que os vestibulares nas universidades
privadas; nesse sistema seletivo, supõe-se que os
vestibulandos de maior renda familiar, com traje-
tórias escolares mais regulares e que estudaram
em boas escolas particulares no ensino fundamen-
tal e médio, têm maiores condições de ingresso
nas universidades públicas; nesse raciocínio, as
universidades públicas, em razão de seus proces-
sos de seleção para o ingresso, excluem estudan-
tes pobres e com trajetórias escolares fracas e/ou
interrompidas. Excluídos das universidades públi-
cas, dirigem-se para as instituições de ensino su-
perior privadas, em regra, apresentadas como
menos exigentes e, portanto, mais permeáveis ao
ingresso de estudantes pobres. Constatamos com
base nos dados socioeconômicos dos formandos
que realizaram o Provão em 1999 que essas afir-
mações não procedem.

No entanto, o mito resiste nos meios
acadêmicos e fora deles, agregando deduções aos
equivocados pontos de partida. Desde que foi ins-
tituído o Exame Nacional de Cursos, em 1996, vem
ganhando força a idéia de que os formandos das
universidades públicas obtêm melhores coloca-
ções no ranking da Prova Geral, porque são de
origem socioeconômica e cultural mais elevada
que a de seus colegas das demais instituições.
Recrutando melhores estudantes no ingresso � em
termos socioeconômicos e de desempenho esco-
lar � por  meio de seus vestibulares mais seleti-
vos, em nada surpreende o fato de os estudantes
das universidades públicas, ao final do curso, tam-
bém apresentarem desempenho superior. Alguns
representantes de instituições privadas de ensino
superior, ao final de cada edição do Provão, repe-
tem a mesma fórmula: nas instituições públicas
estudam os mais ricos e melhor preparados, suas
notas no Provão refletem isso.

O conjunto de dados do Provão de
1999 � dados relativos ao perfil socioeconômico
dos formandos e dados relativos às notas que
obtiveram nas provas específicas � permitem de-
linear um quadro mais complexo. Conforme se
constata, existe um grupo de estudantes pobres e
muito pobres que estão conseguindo ultrapassar
barreiras ao longo de suas trajetórias escolares,
ingressar e permanecer nas universidades públi-
cas. A análise dos indicadores de desempenho
desses formandos com base nas notas que obti-
veram no Provão realizado em 1999 é um dos as-
pectos discutidos na próxima seção.
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Embora as universidades públicas
não possam ser consideradas a "elite" do ensino
superior em termos do perfil socioeconômico de
seus alunos, elas, de fato constituem a "elite"  uni-
versitária brasileira do ponto de vista dos indicado-
res de desempenho avaliados no Provão de 1999.

Para todos os cursos avaliados em
1999, a média de desempenho dos formandos das
universidades públicas na Prova Geral32 foi superior
à nota média obtida pelos formandos das demais
instituições de ensino superior � universidades pri-
vadas, escolas isoladas públicas e privadas; nestas
últimas, seus formandos estão, de acordo com a nota
média obtida na Prova Geral, em desvantagem em
relação aos demais concluintes (Figura 2.7).

Na comparação entre as notas obti-
das no Provão em 1999 pelos formandos das uni-
versidades públicas e das privadas, os primeiros
apresentam melhor desempenho em todos os cur-
sos considerados. Nos cursos de Engenharia Elé-
trica, Engenharia Civil e Engenharia Química, as
notas dos formandos das universidades públicas
atingem uma diferença superior a 10 pontos (numa
escala de 0 a 100) em relação às de seus colegas
das universidades privadas. As menores diferen-
ças de notas foram observadas para os formandos
dos cursos de Jornalismo, de Administração e de
Odontologia.

2
Desempenho dos
formandos

32 O Provão envolve duas provas de conhecimento: a de múltipla escolha e a discursiva (Engenharia e Jornalismo só têm
questões discursivas). A nota da Prova Geral, como indicador de desempenho, refere-se ao tratamento estatístico dos resultados
dos formandos nas provas de múltipla escolha e discursiva. A nota da Prova Geral varia numa escala de 0 a 100. Observa-se,
entretanto, que a nota na Prova Geral de um curso, como Medicina, não é totalmente comparável com a nota na Prova Geral
do curso de Direito, por exemplo. Assim, todas as notas aqui apresentadas serão discriminadas por tipo de curso.
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de desempenho na Prova Geral dos formandos
com renda familiar inferior a 10 salários mínimos e
dos formandos com renda superior a 20 salários
mínimos são mais pronunciadas (superiores a 5
pontos numa escala de 0 a 100) nos cursos de
Matemática, Letras e Engenharias Mecânica e Elé-
trica. Os cursos com menor diferencial de desem-
penho dos formandos por renda familiar são os
de Medicina Veterinária, Engenharia Química e
Odontologia.

Escolaridade dos pais e desempenho
dos formandos � Na área da educação, a escolari-
dade dos pais  é uma variável importante para ex-
plicar, combinada a outras, muitos aspectos da tra-
jetória escolar das crianças e jovens � evolução,
repetência, evasão, desempenho, entre outros. No
caso das diferenças de anos de escolaridade dos
jovens brasileiros, por exemplo, a escolaridade dos
pais parece ser uma variável tão ou mais importan-
te que a renda familiar. Conforme se constatou na
Parte I do Relatório, referida à análise dos dados
da PNAD, para a coorte de jovens entre 18 e 24
anos, o aumento de anos de escolaridade dos pais,
sobretudo das mães, reflete no aumento de anos
de escolaridade dos filhos.

De acordo com os dados de desem-
penho dos formandos no Provão, segundo as fai-
xas de renda familiar, constatou-se que, para a
maior parte dos cursos, esta variável tem peso
menor que a dependência administrativa ou a na-
tureza institucional do estabelecimento em que o
estudante se formou. Pergunta-se, agora, sobre o
peso da variável escolaridade dos pais nas notas
obtidas pelos concluintes que realizaram o Provão.
Ou seja, diferenças de desempenho dos forman-
dos estariam associadas aos níveis de escolari-
dade de seus pais?

Em outros termos, embora as univer-
sidades públicas apresentem � na comparação
com as universidades privadas � maiores propor-
ções de estudantes pobres em todos os cursos,
seus formandos também apresentam melhores
médias na nota da Prova Geral para todos os cur-
sos. Trata-se de um resultado coerente e inequí-
voco, mas que não implica afirmar que a renda
familiar não tenha qualquer correlação com a nota
na Prova Geral. O conjunto das Figuras 2.8 a 2.11
fornece novos dados para discutir esta questão.

De fato, conforme os dados apresen-
tados mostram, os formandos de nível superior
constituem um conjunto muito heterogêneo. As
diferenças ocorrem entre os concluintes das dife-
rentes instituições � públicas, privadas, universi-
dades e não-universidades �, entre  carreiras e en-
tre regiões geográficas. No entanto, constata-se
que em quase todos os cursos � no interior de
cada categoria de instituição � os formandos oriun-
dos de famílias de renda mais elevada apresen-
tam melhor desempenho na Prova Geral.

Todavia, é importante  notar que as di-
ferenças de desempenho dos formandos segundo
os grupos de renda familiar são menos acentuadas
do que as diferenças de desempenho segundo a
dependência administrativa e natureza institucional
do estabelecimento. Constata-se, assim, que os
formandos oriundos de famílias com renda familiar
mais baixa  (inferior a 10 salários mínimos) que estu-
daram em universidades públicas apresentam � em
quase todos os cursos considerados � melhor de-
sempenho que os formandos oriundos de famílias
com renda familiar mais elevada (superior a 20 salá-
rios mínimos) das universidades privadas.

De todos os cursos avaliados no Exa-
me Nacional de Cursos em 1999, as diferenças

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.7 � Nota média no Exame Geral por curso, dependência administrativa
e por natureza institucional do estabelecimento � Provão, 1999
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Figura 2.8 � Nota média no Exame Geral dos estudantes de universidades públicas,
por curso e renda familiar � Provão, 1999

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
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Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.9 � Nota média no Exame Geral dos estudantes de universidades privadas
por curso e renda familiar � Provão, 1999

��

��

��

��

(
��
4
X
tP
LF
D

0
D
WH
P
i
WLF
D

(
��
0
H
F
k
Q
LF
D

(
��
&
LY
LO

(
F
R
Q
R
P
LD

-R
UQ
D
OLV
P
R

/
H
WU
D
V

0
��
9
H
WH
UL
Q
i
UL
D

(
��
(
Op
WU
LF
D

$
G
P
LQ
LV
WU
D
o
m
R

'
LU
H
LWR

2
G
R
Q
WR
OR
J
LD

0
H
G
LF
LQ
D

1
R
WD
�0
p
G
LD

$Wp����VDOiULRV�PtQLPRV PDLV�GH����DWp����VDOiULRV�PtQLPRV PDLV�GH����VDOiULRV�PtQLPRV

&XUVR

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.10 � Nota média no Exame Geral dos estudantes de estabelecimentos não-universitários
públicos,  por curso e renda familiar � Provão, 1999
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De modo geral, sim. No conjunto dos
cursos e das instituições � públicas e privadas �,
os formandos cujos pais são mais escolarizados
obtiveram notas mais elevadas no Provão, inde-
pendentemente da faixa de renda familiar em que
se encontram. Vê-se nas Figuras 2.12, 2.13 e 2.14
que os formandos com pais mais escolarizados
(nível médio ou superior) em todas as faixas de
renda familiar obtiveram notas mais elevadas que
seus colegas com pais menos escolarizados, po-
rém com renda familiar mais elevada. Isso ocorre
praticamente em todos os cursos oferecidos por
instituições públicas e privadas cujos formandos
foram avaliados no Provão.

Por outro lado, contudo, os dados de
notas dos formandos uma vez controlados por de-
pendência administrativa do estabelecimento �
público e privado � e faixa de renda familiar (em
salários mínimos) mostram novos aspectos des-
sa dinâmica geral.

Para a maior parte dos cursos, os
formandos oriundos de instituições públicas na fai-
xa mais baixa de renda (0 a 10 salários mínimos) e
filhos de pais com baixa escolaridade (nível de
ensino fundamental ou menos) obtiveram notas
superiores às obtidas pelos formandos proveni-
entes de instituições privadas, na faixa de renda
mais elevada (20 salários mínimos e mais) e filhos

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.11 � Nota média no Exame Geral dos estudantes de estabelecimentos não-universitários
privados, por curso e renda familiar � Provão, 1999
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Figura 2.12 � Nota no Exame Geral dos estudantes oriundos de famílias com renda inferior a
10 salários mínimos, segundo o curso e a escolaridade do pai � Provão, 1999

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
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de pais mais escolarizados (nível de ensino médio
ou superior). As exceções ocorrem nos cursos de
Matemática, Engenharia Mecânica (pequena di-
ferença a favor dos concluintes de instituições pri-
vadas), Economia, Jornalismo e Administração.

Cursos diurnos e noturnos e desem-
penho dos formandos � A questão dos turnos �
diurno e noturno � preferencialmente freqüentados
pelos formandos durante seus cursos de gradua-
ção, não deve ser, de forma alguma, desconside-
rada; a proporção de formandos que estudou du-
rante algum momento do curso no período notur-
no é maior nos estabelecimentos privados do que
nos públicos. As Figuras 2.15 e 2.16 apresentam

dados de desempenho dos formandos na Prova
Geral das universidades privadas e públicas dis-
criminados por turno (diurno e turno).

Os dados mostram que os formandos
que freqüentaram cursos exclusivamente no turno
diurno têm melhor desempenho do que os que rea-
lizaram alguma disciplina no período noturno ao lon-
go da graduação. Nota-se, porém, que as diferen-
ças de desempenho entre formandos das universi-
dades públicas e das universidades privadas são
mais pronunciadas do que as diferenças de desem-
penho entre os estudantes que cursaram exclusi-
vamente turno diurno e aqueles que cursaram al-
gumas disciplinas no noturno.

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.13 � Nota no Exame Geral dos estudantes oriundos de famílias com renda entre
10 e 20 salários mínimos, segundo o curso e a escolaridade do pai � Provão, 1999
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Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.14 � Nota no Exame Geral dos estudantes oriundos de famílias com renda de mais de
20 salários mínimos, segundo o curso e a escolaridade do pai � Provão, 1999
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Os formandos de universidades pú-
blicas que freqüentaram alguma disciplina no no-
turno têm desempenho superior ao de seus cole-
gas de instituições particulares que cursaram dis-
ciplinas exclusivamente no diurno. A exceção é o
curso diurno de Economia das universidades par-
ticulares; nesses cursos, o desempenho de seus
formandos é superior ao de seus colegas
formandos nas universidades públicas, qualquer
que seja o turno considerado.33

Formandos, desempenho na Prova
Geral e regiões geográficas � A região geográfica
é outra variável que poderia influir significativamen-
te nos resultados obtidos pelos formandos dos di-
ferentes cursos e instituições no Exame Nacional
de Cursos em 1999. No geral, contudo, o corte

regional não contradiz os dados que registram
melhor desempenho dos formandos das universi-
dades públicas, independentemente do grupo de
renda familiar e turno do curso.

Na comparação de desempenho en-
tre os formandos das instituições localizadas na
Região Nordeste e os oriundos de instituições do
Sudeste, constata-se que os primeiros têm pior de-
sempenho, mesmo mantendo-se sob controle as
variáveis renda familiar e dependência administra-
tiva (público e privado) do estabelecimento. O con-
junto de Figuras 2.17 a 2.20 apresenta dados de
desempenho dos formandos na Prova Geral por
curso, turno, renda familiar das universidades pú-
blicas e privadas para duas regiões geográficas �
Sudeste e Nordeste.

33 Os diferenciais de desempenho dos formandos segundo os turnos que estudaram são pouco significativos. A  constatação,
contudo, deve ser recebida com cautela, pois o banco de dados do Provão não dispõe de informações relativas ao turno do
curso predominante.
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Figura 2.15 � Nota média no Exame Geral dos estudantes de universidades públicas por turno �
Provão, 1999

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
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Figura 2.16 � Nota média no Exame Geral dos estudantes de universidades privadas por turno �
Provão, 1999

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.
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O conjunto de figuras (Figuras 2.17
a 2.20) permite perceber novos aspectos na dinâ-
mica setor público e privado, ao se considerar os
formandos segundo as variáveis região geográfi-
ca, renda familiar e turno do curso.
l Os formandos das universidades públicas da

Região Sudeste têm desempenho superior ao
de seus colegas também de universidades pú-
blicas da Região Nordeste.

l Os concluintes de cursos das universidades pri-
vadas da Região Sudeste apresentam um de-
sempenho superior ao de seus colegas das uni-
versidades privadas localizadas no Nordeste.

l Constata-se também que nas duas regiões anali-
sadas o desempenho dos formandos das univer-
sidades públicas é significativamente superior ao
dos formandos das universidades privadas.

l Os formandos das universidades públicas da
Região Nordeste, para a maior parte dos cur-
sos, apresentam um desempenho, em termos
médios, comparável ao dos formandos das uni-
versidades privadas da Região Sudeste.

l Os formandos das universidades privadas da
Região Nordeste, por sua vez, obtiveram no-
tas muito inferiores à média nacional, indepen-
dentemente da variável renda familiar. Foge a
esta regra o desempenho dos formandos dos
cursos de Medicina e Odontologia.

 Resumindo, em todas as situações
consideradas, constata-se que os formandos
oriundos de famílias de renda mais elevada (20
salários mínimos e mais) obtiveram, no geral,
notas mais elevadas na Prova Geral em 1999.
No entanto, as diferenças de desempenho dos
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Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.17 � Nota  média no Exame Geral dos alunos de universidades públicas do Sudeste
segundo o curso e a renda familiar � Provão, 1999

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.18 � Nota média no Exame Geral dos alunos de universidades públicas do Nordeste
segundo o curso e a renda familiar � Provão, 1999
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sos  de graduação em instituições privadas loca-
lizadas na Região  Nordeste.

Deve ser notado, contudo, que a va-
riável renda familiar é secundária para explicar o
desempenho dos formandos no Provão. Os
formandos das instituições públicas do Sudeste,
oriundos de famílias de baixa renda, têm, em mé-
dia, notas mais elevadas do que os formandos,
posicionados em qualquer grupo de renda, das
instituições privadas de qualquer região geográfi-
ca. Com efeito, as variáveis que melhor parecem
se relacionar com o desempenho dos formandos
em termos de notas obtidas na Prova Geral � mes-
mo quando controlada por renda familiar, turno do
curso ou região geográfica � são a dependência
administrativa e a natureza institucional do esta-
belecimento, ou seja, o fato de ele ser público ou
privado, universidade ou estabelecimento não-uni-
versitário de ensino superior.

formandos por grupo de renda são relativamente
pequenas, ou seja, menos significativas do que
as diferenças de desempenho observadas nos
formandos segundo a região geográfica e a de-
pendência administrativa do estabelecimento.

O conjunto dos aspectos analisados
leva a concluir que a  região geográfica,  a de-
pendência administrativa (público ou privado) e
a natureza institucional (universidade ou faculda-
de) do estabelecimento onde o estudante se for-
mou e o nível de renda de sua família são variá-
veis que parecem estar correlacionadas no re-
sultado do desempenho dos formandos no
Provão de 1999. Os formandos melhor posicio-
nados são oriundos de famílias de renda mais
elevada (20 salários mínimos e mais) e das insti-
tuições públicas de ensino superior do Sudeste;
os que obtiveram pior desempenho pertencem a
famílias de renda baixa e concluíram seus cur-
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Figura 2.20 - Nota média no Exame Geral dos alunos de universidades privadas do Nordeste
segundo o curso e a renda familiar - Provão, 1999

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Fonte: INEP/MEC, Exame Nacional de Cursos, 1999.

Figura 2.19 � Nota média no Exame Geral dos alunos de universidades privadas do Sudeste
segundo o curso e a renda familiar � Provão, 1999
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3
Considerações finais

Os dados analisados na Parte II des-
te estudo têm especial importância para o debate
sobre os rumos do ensino superior no Brasil, em
especial para a discussão sobre a distribuição de
alunos entre os setores público e privado.

A visão difundida na opinião pública
é que o sistema de ensino superior brasileiro se ca-
racteriza por uma seleção altamente perversa, se-
gundo a qual estudantes com renda familiar eleva-
da estudam em estabelecimentos de ensino supe-
rior públicos, enquanto estudantes provenientes de
famílias de baixa renda familiar pagam por seus es-
tudos. Em vista dos dados socioeconômicos dos
formandos que participaram do Provão em 1999,
essa visão precisa ser qualificada.

Os formandos das universidades pú-
blicas correspondem a 26,9% do total de forman-
dos que realizaram o Provão; somados aos
formandos dos estabelecimentos não-universitá-
rios públicos, os concluintes de cursos do setor
público representam um terço (32,8%) do total de
formandos de cursos avaliados no Provão.

Os formandos das universidades pú-
blicas são proporcionalmente mais jovens do que
seus colegas de outras instituições (estabeleci-
mentos não-universitários públicos,  universidades
e estabelecimentos não-universitários privados).
Entre os formandos das universidades públicas, o
sexo masculino predomina, distinguindo-os, por
essa característica, de outros grupos de formandos
das demais instituições. A proporção de solteiros
também é maior nas universidades públicas. Cons-
tata-se, ainda, que os formandos das universida-
des públicas freqüentaram mais habitualmente que
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Na Parte I, mostrou-se que o acesso
ao ensino superior no Brasil é muito restrito. Dos
jovens entre 18 e 24 anos, somente uma pequena
parcela (em torno de 9,0%) ingressa no ensino
superior. As chances de ingresso estão relaciona-
das com a renda familiar e com o nível de escola-
ridade dos pais. Poucos são os jovens que, oriun-
dos de famílias com baixa renda e/ou com pais
com baixa escolaridade, logram ingressar em um
curso superior. No entanto, para os poucos que o
fazem, os estabelecimentos públicos constituem
uma alternativa para a obtenção do diploma de
graduação.

A maior proporção de formandos ne-
gros ou pardos, em que pese a reduzida participa-
ção desses segmentos no ensino superior indepen-
dentemente do curso, é encontrada nas universi-
dades públicas. Em razão da correlação entre ren-
da familiar e cor no Brasil, os dados disponíveis
apontam para o início da abertura das instituições
públicas aos jovens negros ou pardos e de baixa
renda. Com efeito, essa possibilidade decorre da
ampliação do número de vagas e de concluintes
nos níveis de escolaridade que antecedem o ensi-
no superior, em especial no ensino de nível médio.

As universidades públicas, conforme
os dados mostram, apresentam  maiores propor-
ções, comparativamente às universidades e esta-
belecimentos não-universitários privados, de
formandos com baixa renda familiar. Uma vez que
esta sobre-representação das camadas de renda
mais baixa nas universidades públicas ocorre em
todos os cursos, tal fato não pode ser atribuído
somente às características dos cursos oferecidos.

Vale observar, ainda, que no outro
extremo da escala social, o fenômeno se inverte e
assume contornos ainda mais fortes. Isto é, dos
formandos com renda familiar mensal igual a 50
salários mínimos ou maior, constata-se que cerca
de 75% cursaram instituições de ensino superior
privadas (universidades ou estabelecimentos não-
universitários).

Por certo, a amostra representada
por aqueles que realizaram o Provão não repro-
duz fielmente o universo dos formandos no ano
de 1999 no País. Muitos cursos não foram incluí-
dos na avaliação e, portanto, os dados analisa-
dos não permitem fazer inferências sobre a totali-
dade dos formandos. Uma descrição completa da
distribuição de alunos e formandos, nos estabele-
cimentos públicos e privados, com base em seus
atributos socioeconômicos, não pode ser feita
apoiada somente nos dados disponibilizados pelo
Provão. Todavia, as conclusões, ainda que referi-
das exclusivamente aos formandos do conjunto
de cursos submetidos ao Provão, são pertinentes.

seus colegas de outras instituições seus cursos
no turno diurno. Com efeito, formandos das uni-
versidades públicas são os que apresentam atri-
butos socioeconômicos mais próximos da imagem
do estudante universitário padrão: jovem, solteiro
e estudante do período matutino. O aspecto sur-
preendente diz respeito à menor presença femini-
na nestas instituições.

Vale observar, ainda, que são as uni-
versidades públicas que têm menores proporções
de formandos que trabalharam em período inte-
gral durante o curso e também menores propor-
ções de formandos que nunca haviam trabalha-
do. Lidos em conjunção com dados anteriores
sobre a idade, pode-se arriscar a hipótese de que
os estudantes das universidades públicas tendem
a se inserir no mercado de trabalho durante o cur-
so. Muito provavelmente, vão buscar trabalho em
função de seus estudos.

Os dados sugerem que as universi-
dades públicas atendem a uma clientela muito se-
leta; os estudantes destas instituições constituem
a elite do País. De fato, com base nos resultados
da Prova Geral do Exame Nacional de Cursos, é
inegável que o desempenho médio dos formandos
egressos das universidades públicas foi superior
ao alcançado pelos egressos das demais institui-
ções. Eles obtiveram médias mais elevadas na Pro-
va Geral do que seus colegas formados em outras
instituições de ensino superior. Esse resultado man-
tém-se constante em qualquer que seja o grupo de
formandos que se compare. Entre formandos que
freqüentaram turnos similares, oriundos de uma
mesma região geográfica com renda familiar equi-
valente, constatou-se sempre que os alunos das
universidades públicas têm melhor desempenho
que os demais. Em geral, a dependência adminis-
trativa e a natureza institucional do estabelecimen-
to têm maior importância que qualquer outro fator
na explicação da nota média dos formandos no
Provão.

Os dados conduzem a concluir que
melhores alunos ingressam nas universidades pú-
blicas e nelas recebem uma formação superior à
formação obtida nos demais estabelecimentos.
Nestes termos, parece razoável afirmar que as uni-
versidades públicas atendem à elite dos estudan-
tes do País ao tempo que formam sua elite profissio-
nal. Não se segue daí a inferência que apenas jo-
vens provenientes das camadas socioeconômicas
mais elevadas tenham acesso às universidades pú-
blicas, que estes jovens constituam sua clientela
exclusiva; tampouco pode-se inferir que compete
às instituições de ensino superior privadas atender
preferencialmente à demanda de ensino superior
oriunda dos segmentos mais pobres da população.
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Se, em geral, o acesso ao ensino su-
perior é restrito, não há nenhum dado que indique
que o setor público de ensino superior reforce a ini-
qüidade. Parece ocorrer o contrário. Os alunos egres-
sos das universidades públicas apresentam um de-
sempenho médio, considerando-se a média na Pro-
va Geral, superior ao de seus colegas dos demais
estabelecimentos, não importando suas caracterís-
ticas socioeconômicas. Assim, independentemente
de sua origem social, o formando das universidades
públicas tem melhor formação que os demais. Nes-
tes termos, o ensino superior público, na ausência

de um sistema de bolsas de estudo que permita aos
mais pobres financiar seus estudos adequadamen-
te, acaba funcionando como o instrumento possível
para superar desigualdades ou para, ao menos, di-
minuir a iniqüidade no sistema.

Os resultados sugerem, portanto,
que a iniqüidade que caracteriza o sistema de
ensino superior brasileiro é produzida ao longo do
ensino médio, uma vez que é neste nível de ensi-
no que se definem as possibilidades de ingresso
dos jovens nos diferentes estabelecimentos de
ensino superior no País.
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Indicadores socioeconômicos e edu-
cacionais dos jovens de 18 a 24 anos mostram a
grande heterogeneidade que caracteriza hoje a
juventude brasileira e as agudas desigualdades
educacionais existentes no País, associadas a ní-
veis de renda familiar, de escolaridade dos pais e
de origem étnica  dos jovens.

Os indicadores relativos ao nível de
escolaridade da população são indiretos. Assim,
a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio for-
nece informações sobre o percentual de con-
cluintes do ensino superior  (quinze anos ou mais
de escolaridade) na coorte de 18 a 24 anos. Sabe-
se, contudo, que nesta coorte da faixa etária, pelo
menos um terço dos jovens não teria ainda idade
para ter completado quinze anos de escolarida-
de, o que deprime muito o percentual, que é de
apenas 1,3%. Este percentual apresenta-se ainda
mais deprimido porque são poucos os jovens no
Brasil � mesmo os de classe média ou alta � que
concluem o ensino básico sem repetência, o que,
certamente, provoca o ingresso mais tardio no
ensino superior.

Jovens que completam o ensino
médio � portanto, em condições de ingressar no
ensino superior �, comparados com a média da
população,  provêm, em geral, de famílias mais
ricas, são mais freqüentemente brancos e são fi-
lhos de pais com mais escolaridade. Subsidia-
riamente, são mais numerosos os jovens do sexo
feminino e os jovens residentes no Sul e Sudeste
do Brasil.

Mesmo assim, esses dados, se não
expressam a extensão do acesso ao ensino supe-

DISCUSSÃO
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rior, exibem de forma clara as desigualdades nas
oportunidades educacionais. Do reduzido per-
centual de jovens (1,3%) que já havia concluído
o nível superior na faixa etária entre 18 e 24 anos
� ou seja, com quinze anos de estudo e mais �
boa parte provém de famílias com renda elevada
(renda familiar média de 3.400 reais em 1997), a
maioria é  branca (86,6%) e tem pais com mais
anos de escolaridade (10,6 anos de escolari-
dade média do pai). Esses jovens residem pre-
dominantemente no Sudeste do País (59,5%) e
são, em grande parte, moradores de regiões me-
tropolitanas (48,3%).

Com efeito, para cada nível mais ele-
vado de escolaridade, constata-se que aumenta
a proporção de jovens excluídos. Deve-se enfatizar,
contudo, que o caráter seletivo e restrito do ensi-
no superior não implica homogeneidade de sua
clientela. Ao contrário, uma das principais carac-
terísticas do grupo que conclui o ensino superior
é a sua heterogeneidade.

É possível, assim, identificar, no sis-
tema em seu conjunto, instituições ou conjunto de
instituições que apresentam maior ou menor
heterogeneidade socioeconômica, educacional e
étnica em seu corpo discente.

As instituições públicas (universida-
des e estabelecimentos não-universitários) respon-
dem por cerca de um terço (32,8%) do total de
concluintes que realizaram o Provão de 1999. Os
atributos pessoais e socioeconômicos dos
formandos dessas instituições � conforme já apre-
sentados anteriormente � estão mais próximos da
imagem do estudante universitário padrão: jovem,
solteiro e estudante do período matutino. Foi tam-
bém entre os formandos das universidades públi-
cas que se constatou as menores proporções de
estudantes que trabalharam em período integral
ou que nunca haviam trabalhado durante o curso.
O fato de as universidades federais, em seu con-
junto, oferecerem poucos cursos noturnos certa-
mente contribui para esta distorção, uma vez que
a ausência desta oferta efetivamente impede o tra-

balho em tempo integral. Relacionados com os da-
dos de idade dos formandos dessas universida-
des, supõe-se que eles tendem a se inserir no
mercado de trabalho durante o curso; muito pro-
vavelmente, buscam trabalho em função de seus
estudos.

Possibilidades de ingresso no ensi-
no superior estão relacionadas com a renda fami-
liar e com o nível de escolaridade dos pais. Pou-
cos são os jovens que, oriundos de famílias com
baixa renda e/ou com pais com baixa escolarida-
de, logram ingressar em um curso superior públi-
co ou privado. No entanto, para os poucos que o
fazem, as instituições públicas constituem uma
alternativa para a formação de nível superior.

Em compensação, em que pese a
reduzida participação de negros e pardos no ensi-
no superior,34 independentemente do curso, é nas
universidades públicas que se encontra a maior pro-
porção desses segmentos. Em razão da correla-
ção entre renda familiar e cor no Brasil, os dados
disponíveis apontam para uma maior abertura das
instituições públicas aos jovens negros ou pardos
e de baixa renda. Além disto, essa possibilidade
parece estar se ampliando e decorre da ampliação
do número de vagas e de concluintes nos níveis de
escolaridade que antecedem o ensino superior, em
especial no ensino de nível médio.35

Nas universidades públicas, encon-
tram-se também maiores proporções, comparati-
vamente aos estabelecimentos privados, de
formandos com baixa renda familiar. Uma vez que
a presença desses formandos pobres ocorre em
todos os cursos das universidades públicas, ela
não pode ser atribuída somente às características
dos cursos oferecidos.

Esses resultados são importantes por-
que permitem rever interpretações recorrentes so-
bre o perfil dos estudantes universitários no País.
Vários estudos (Maggie, 1998; Sampaio, 2000) têm
insistido que as diferenças de perfil socioeconômico
dos estudantes universitários devem-se não ao fato
de a instituição onde estudam ser pública ou pri-

34 Em 1998, os negros representavam 41,0% da população brasileira e respondiam por apenas 12,0% dos que ingressavam no
ensino superior. A propósito, estudo recente desenvolvido por Vale Silva e Hasenbalg (1999) sobre diferenças raciais na
realização socioeconômica, indica que é no processo de aquisição da educação que reside o núcleo de desvantagens que
indivíduos negros ou pardos sofrem na sociedade brasileira. O estudo mostra que as diferenças no retorno ocupacional para
investimentos em educação são relativamente modestas quando comparadas com as diferenças em realização educacional.
Estas diferenças, segundo os autores, tendem, além do mais, a crescer conforme melhora a situação socioeconômica de
origem.

35 O estudo da pesquisadora Moema Teixeira (1998), com base em séries estatísticas do IBGE para um período de seis anos,
mostra que o número de negros que conseguiu ingressar no ensino superior aumentou quase 70,0% entre 1992 e 1998.
Enquanto em 1992, 77.607 negros disseram ter freqüentado o ensino superior, em 1998 o número chegou a 131.763. Na
ausência de políticas educacionais específicas no País voltadas para negros e pardos, o aumento de ingressantes negros no
ensino superior deve-se à ampliação de matrículas no ensino de nível médio e conseqüentemente, à ampliação do número de
egressos deste nível de ensino. Embora os dados  indiquem melhoria na escolarização dos negros, o abismo entre eles e os
brancos, de acordo com o estudo de Teixeira, ainda é grande.
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vada, mas fundamentalmente às características das
carreiras que escolheram e ao turno � diurno ou no-
turno � em que o curso é oferecido. Embora esses
estudos tenham contribuído para questionar o mito
� aliás, muito consensual � de que "pobre vai para
instituição particular e rico consegue vaga na insti-
tuição pública", a distribuição dos estudantes segun-
do suas características socioeconômicas permane-
ce atrelada à distinção "cursos para ricos e cursos
para pobres", a qual se reproduz no setor público e
no privado de ensino superior. De fato, dados
socioeconômicos dos ingressantes em diferentes
carreiras de nível superior conduzem à conclusão
de que as diferenças socioeconômicas dos estudan-
tes de diferentes carreiras tendem a se sobrepor às
diferenças entre estudantes do setor público e do
privado. Todavia, conforme constatou Sampaio
(2000), qualquer que seja o grau de elitização de uma
determinada carreira � Medicina, por exemplo �, a
possibilidade de nela ingressarem estudantes pro-
venientes de camadas pobres só se realiza se o cur-
so for oferecido por uma instituição pública.

Os dados socioeconômicos dos
formandos avaliados pelo Provão, com efeito, cor-
roboram essa interpretação. Constata-se, ainda,
que no outro extremo da escala social, o fenôme-
no se inverte e assume contornos ainda mais níti-
dos, isto é, dos formandos com renda familiar
mensal igual a 50 salários mínimos ou mais, cerca
de 75,0% cursaram instituições de ensino superior
privadas (universidades ou estabelecimentos não-
universitários).

Por certo, a amostra representada por
aqueles que realizaram o Provão não reproduz fiel-
mente o universo dos formandos no ano de 1999
no País. Muitas áreas de graduação e cursos não
foram incluídos na avaliação e, portanto, os dados
analisados não permitem fazer inferências sobre a
totalidade dos formandos. Uma descrição comple-
ta da distribuição de alunos e formandos nos esta-
belecimentos públicos e privados, segundo os seus
atributos socioeconômicos, não pode ser feita com
base somente nos dados disponibilizados pelo Exa-
me Nacional de Cursos. Todavia, as conclusões,
ainda que referidas exclusivamente aos formandos
do conjunto de cursos submetidos ao Provão, re-
velam pertinência para a discussão da eqüidade
no ensino superior brasileiro.

Se, em geral, o acesso ao ensino
superior é restrito, não há nenhum dado que indi-
que que o setor público de ensino superior reforce
a iniqüidade. Parece ocorrer o contrário. Os alu-
nos egressos das universidades públicas apresen-
tam um desempenho médio, considerando-se a

média, no Provão, superior à de seus colegas dos
demais estabelecimentos, não importando suas
características socioeconômicas. Assim, indepen-
dentemente de sua origem social, o formando das
universidades públicas tem melhor formação que
os demais. Parece, assim, que na ausência de um
sistema de bolsas de estudo, que permita aos mais
pobres financiar seus estudos adequadamente, o
ensino superior público constitui-se  alternativa de
eqüidade no sistema.

Os resultados sugerem, portanto, que
a iniqüidade que caracteriza o sistema de ensino
superior brasileiro é produzida ao longo do ensino
médio, uma vez que é neste nível de ensino que se
definem as possibilidades de ingresso dos jovens
nos diferentes estabelecimentos de ensino supe-
rior no País. Além disso, com base nesses resulta-
dos, conclui-se que a discussão e o encaminha-
mento do tema da eqüidade no ensino superior bra-
sileiro envolvem outros aspectos do sistema edu-
cacional brasileiro. Os principais,36 relacionados
com a introdução do presente Relatório, seriam:

Taxa  de educação em nível superior
� A  retomada do crescimento do número de matrí-
culas de ensino superior, a partir da segunda meta-
de da década de 90, decorreu da ampliação do
número de egressos do ensino de nível médio. Com
efeito, o aumento do número desses egressos am-
pliou a base da demanda com a qual opera o ensi-
no de nível superior. Em um período de cinco anos
(1995-1999), as matrículas no nível de ensino mé-
dio aumentaram em cerca de 57,0% (Brasil, 2000).
Em 1998, as matrículas de ensino superior já esta-
vam em 2.125.958; o setor privado, recuperando
seu ritmo de crescimento, passava a responder por
62,0% desse total (Idem).

Mesmo considerando-se essa rápi-
da retomada de crescimento do número de matrí-
culas no sistema de ensino superior, seria possí-
vel caracterizá-lo como um sistema de "massa" nos
termos em que se define um sistema de massa?

Para responder a essa questão, há
de se considerar, em primeiro lugar, a dimensão
da população jovem no Brasil. Em termos absolu-
tos, o contingente de jovens de 18 a 24 anos no
ensino superior está perto de 2 milhões. Inegavel-
mente, atender a 2 milhões de jovens, ainda que
este número corresponda a apenas cerca de 10%
da população brasileira nesta  faixa etária, já faz
do sistema de ensino superior brasileiro um siste-
ma que atende em grande escala; por outro lado,
porém, considerando-se que cerca de 90% dos
jovens entre 18 e 24 anos não estão ingressando
no ensino superior, a idéia de "massa" no sentido

36 A seleção desses aspectos foi inspirada no trabalho de Gómez Campo (1997) sobre a eqüidade no ensino superior colombiano.
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de "inclusão de proporções significativas" da po-
pulação jovem no ensino superior não se aplica
ao caso do sistema de ensino superior brasileiro.

Com efeito, a possibilidade de cres-
cimento do número de matrículas de ensino supe-
rior no País  vincula-se à ampliação do atendimento
dos níveis de ensino que antecedem o superior.
Esta consideração evidenciou-se no último
qüinqüênio: o aumento do número de egressos
do nível de ensino médio, em razão de um movi-
mento anterior de ampliação constante do atendi-
mento de alunos no nível de ensino fundamental,
provocou a retomada do crescimento das matrí-
culas de nível superior. O problema, portanto, da
ampliação do acesso ao ensino superior não é
mera questão de aumento da oferta de vagas no
sistema (fenômeno mais característico dos anos
60 e 70), mas está diretamente relacionado, ain-
da, com a elevada exclusão de jovens pertencen-
tes aos segmentos mais pobres da população, à
medida que se eleva o nível de escolaridade. O
corolário desse processo de exclusão é o nível de
ensino mais elevado, que é o superior.

Considerando-se o aumento recen-
te de quase 60% no número de matrículas no nível
médio de ensino, qual seria, para o Brasil, a taxa
desejável de matrícula de jovens, da coorte cor-
respondente, no ensino superior? Hoje, esta taxa
é de 9,7%.

Na Europa, as taxas de escolarida-
de no nível superior oscilam entre 20% e 30% no
grupo de idade pertinente, embora essas taxas
sejam muito mais elevadas quando se considera
a população adulta acima de 25 anos (como tam-
bém ocorre no Brasil). Em alguns países do norte
da Europa,  as matrículas de estudantes com mais
de 25 anos chegam a representar até mais de 60%
do total de matrículas de ensino superior (Gómez
Campo, 1997). Nos países latino-americanos,
como Argentina e Chile, por exemplo, o percentual
de jovens da faixa etária correspondente, para o
ano de 1990, estava em torno de 14,0% (Banco
Mundial, 1993).

 Para o Brasil, que medidas seriam
necessárias para incluir no sistema de ensino su-
perior cerca de 3 milhões ou perto de 6 milhões
de jovens,  caso fossem definidas, respectivamen-
te, metas de 15% � como os países latino-ameri-
canos � ou de 30% � como ocorre nos países eu-
ropeus � dos jovens da coorte entre 18 e 24 anos?

Articulação entre o nível médio e o
superior de ensino � Em nenhum país do mundo
ocorre de a totalidade dos egressos do ensino de
nível médio � o nível que antecede o superior e
que pode adquirir várias denominações bem como
diferentes ramificações em cada país � se dirigir

para o ensino superior. Ao contrário, apenas uma
parcela reduzida da coorte de idade o faz, e dos
ingressantes, nos vários cursos de nível superior,
uma proporção significativa não ultrapassa o pri-
meiro ano de estudo (Oliveira, Gomes, 1998).

Nos Estados Unidos, o funil é menor;
cerca de 90% dos adolescentes norte-americanos
estão matriculados no ensino de nível médio e mais
de 50% dos jovens de uma coorte da faixa etária
ingressam no ensino superior. Na França e no
Reino Unido, respectivamente 89,0% e 80,0% da
faixa de idade estão matriculados nos vários tipos
de escolas secundárias. Na França, mais da me-
tade consegue concluir o curso propedêutico e
seguir os estudos no nível superior; constata-se
também  que quanto mais profissionalizante for o
ensino de nível médio, menor também será o êxito
de seguir no ensino superior. No caso dos
bacheliers généraux, a totalidade de seus egres-
sos se direciona para o ensino superior (Euriat,
1998). Na Inglaterra, em torno de 78,0% dos jo-
vens com mais de 17 anos de idade ainda se en-
contram no ensino médio, sendo que cerca de
35,0% estão na vertente acadêmica e 12,0% na
profissional. Ao término do ensino de nível médio,
cerca de um terço dos jovens ingleses ingressa
no ensino superior (Stobart, 1998).

Dentre os países latino-americanos, a
Argentina, por exemplo, apresenta uma taxa bruta
de escolarização de ensino de nível médio para a
coorte da faixa etária menor que a da Inglaterra,
porém naquele país uma parcela significativamen-
te maior da coorte de idade ingressa no ensino su-
perior; como resultado, tem-se que a Argentina con-
ta com um índice de matrículas no ensino superior
por cem mil habitantes maior que o do Reino Unido
(Oliveira, Gomes, 1998). Deve ser notado que na
Argentina o ingresso ao ensino superior é irrestrito
a todos que terminam o ensino médio.

No Brasil, o ensino de segundo nível
� para usar a terminologia da Unesco � somente
nos últimos anos tornou-se tema das políticas edu-
cacionais. Por muito tempo, esse nível de ensino
foi considerado "passagem" para o ensino superior.
Não resta dúvida quanto à necessidade de se es-
tender o nível médio de escolaridade aos jovens
até como base necessária para a ampliação da
taxa de ingressantes  no ensino superior. Todavia,
admitindo-se � com base na experiência nacional
e de outros países que já atingiram a universaliza-
ção do nível médio de ensino � que grande parce-
la de seus egressos não prossegue estudos su-
periores, a diversificação das oportunidades de
estudos de nível médio é um desafio tão ou mais
importante que a necessidade da diversificação
do ensino superior para adequá-lo à heteroge-
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neidade socioeconômica e de formação escolar
dos jovens que nele estão ingressando. É impor-
tante, contudo, sublinhar que a diversificação das
oportunidades de formação no nível médio de en-
sino deve ser encaminhada de forma a não se
constituir um obstáculo para que seus egressos
prossigam os estudos de nível superior.

Mecanismos de seleção e admissão
dos estudantes � A questão da eqüidade no ensino
superior relaciona-se com a necessidade de promo-
ver oportunidades mais eqüitativas aos jovens que
lograram concluir o nível de ensino médio e são can-
didatos ao ensino superior. Um dos paradoxos da
relativa democratização do ensino superior no Brasil
é que ela se deu predominantemente mediante a
ampliação do número de instituições, cursos e va-
gas no setor privado que se mantém por meio das
anuidades pagas pelos estudantes.

Nesse contexto, enquanto alguns seg-
mentos do setor privado de ensino superior vêm ins-
tituindo novos mecanismos de seleção de candida-
tos � revestidos de legitimidade com base nas ori-
entações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional de 1996 �, acirrando a competição entre
as instituições por alunos, são raras e ainda muito
incipientes as iniciativas do setor público no sentido
de inovar os procedimentos tradicionais de admis-
são do público estudantil. A adoção de novos me-
canismos de seleção de estudantes, por parte das
instituições públicas, não necessariamente signifi-
ca o estabelecimento de cotas a serem preenchi-
das por grupos sociais  e/ou étnicos específicos,
mas pode conduzir à ampliação das oportunidades
de ingresso de jovens das camadas mais pobres
da população. Algumas universidades públicas, é
verdade, vêm estimulando novos mecanismos de
ingresso ou disponibilizando aos jovens pobres uma
oportunidade  de reverter suas dificuldades de for-
mação escolar anterior, preparando-os para um exa-
me vestibular específico. Essas iniciativas, no en-
tanto, mantêm-se isoladas no âmbito das políticas
de ingresso vigentes no setor público. Uma experi-
ência que parece apresentar resultados é a que vem
sendo realizada na Universidade de Brasília, no Dis-
trito Federal; ela consiste no acompanhamento de
desempenho escolar de estudantes do ensino pú-
blico de nível médio. Na Universidade de São Pau-
lo, existe o cursinho pré-vestibular da Politécnica
destinado a vestibulandos de baixa renda que pre-
tendem ingressar na USP. Embora esta experiência
tenha apresentado bons resultados quanto ao
percentual de alunos aprovados no exame vestibu-
lar da USP, ela opera em pequena escala até por
não ser uma ação institucionalizada da USP, mas
uma iniciativa de alunos e professores de uma uni-
dade específica da universidade.

Políticas diferenciadas de estímulo de
acesso de diversos grupos sociais ao ensino su-
perior � A inclusão de diferentes segmentos soci-
ais no ensino superior, evidentemente, tem a ver
não só com a diversificação dos mecanismos de
seleção de ingresso, mas, fundamentalmente, com
as condições de permanência dos diferentes gru-
pos no ensino superior. Essas condições de per-
manência não se referem apenas à questão do
financiamento da formação superior (no caso dos
estudantes pobres das instituições privadas, a exis-
tência de créditos e bolsas), mas às condições de
oferta dos cursos superiores � turnos noturnos,
ensino não-presencial, etc.

Nesse sentido, é fundamental reco-
nhecer as diferenças de expectativa e de forma-
ção escolar dos aspirantes ao ensino superior. A
extensão da escolaridade superior não pode con-
tinuar a ser tratada como se fosse uniforme e
monotônica.

Políticas de distribuição regional das
ofertas de oportunidades � As políticas de ensino
superior no País parecem ter caminhado nessa di-
reção. Dados da distribuição da oferta pública e
privada de ensino superior  no Brasil mostram cla-
ramente que o setor público, ao longo dos anos,
procurou se instalar nas regiões geográficas que
não apresentavam atrativos para o setor privado.
Nas Regiões Norte e Nordeste, até bem recente-
mente, excetuando-se alguns poucos estabeleci-
mentos privados, a oferta de ensino superior pri-
vado era basicamente pública (Durham, Sampaio,
1995).

Desde a segunda metade da déca-
da de 80, entretanto, constata-se um movimento
de maior desconcentração regional da oferta de
ensino superior. Essa desconcentração, liderada
sobretudo pela iniciativa privada, vem sendo im-
pulsionada pelo crescimento da demanda de en-
sino superior em regiões que, até muito recente-
mente, apresentavam uma relação candidato/vaga
muito baixa, ou seja, desfavorável, da perspectiva
do setor privado para a instalação de estabeleci-
mentos particulares de ensino superior (Sampaio,
1998).

Embora a legislação brasileira dificul-
te os estabelecimentos universitários de instala-
rem novos cursos e/ou instituições fora de sede
ou área de abrangência, evitando, com essa re-
gulamentação, o crescimento desordenado da
oferta de ensino superior e a formação de cartéis
educacionais, seria oportuno refletir  também so-
bre a instituição de outras regras de crescimento
do setor privado. Uma dessas novas regras po-
deria conter o estimulo à desconcentração regio-
nal das instituições privadas de ensino superior.
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A possibilidade de abertura de novos cursos na
sede, ou/e em regiões geográficas e/ou áreas me-
tropolitanas que apresentam expectativas otimis-
tas de retorno de investimento para os empresá-
rios do ensino superior poderia ser condicionada,
mediante medidas compensatórias de investimen-
to, ao atendimento de áreas/regiões onde houves-
se necessidade de incremento da oferta de ensi-
no superior, porém que comportassem taxas de
lucratividade mais modestas.

Diversificação das instituições de en-
sino superior, dos programas de formação, das mo-
dalidades ensino/aprendizagem � A heterogeneida-
de e a diversidade tanto da demanda como da oferta
de ensino superior, como bem notou Gómez Cam-
po (1997) são, atualmente, temas centrais da políti-
ca educativa, contrariamente às suposições tradi-
cionais acerca da homogeneidade de interesses e
expectativas e sobre a prevalência e hegemonia da
universidade como a única instituição desejável. A
exclusão desses temas da agenda para o ensino
superior é certamente fonte de discriminação e ini-
qüidade em relação aos estudantes provenientes
de grupos sociais tradicionalmente excluídos do
ensino superior. A bagagem cultural desses grupos
pode ser inferior ou diferente, suas aspirações edu-
cacionais e ocupacionais  podem também ser dife-
rentes comparativamente às dos jovens pertencen-
tes a setores sociais que, há várias  gerações e tra-
dicionalmente, têm concentrado a matrícula no ensi-
no superior. Submeter os primeiros a experiências
educativas para as quais não estão preparados ou
não são adequadas às suas necessidades leva, ine-
vitavelmente, ao estabelecimento de um processo
educativo, social e culturalmente desigual. Esse pro-
cesso tende a privilegiar antecipadamente estudan-
tes cujo capital cultural e social é mais congruente
com as características do processo e a discriminar,
conseqüentemente, aqueles estudantes que mais
se diferenciam dos pressupostos desse processo
educativo (Gómez Campo, 1997). Além dessas gra-
ves implicações sobre a eqüidade no ensino supe-
rior, a mais grave conseqüência é a que recai sobre
o aluno por não ter repertório para responder às
exigências desse processo.

O tema da diversificação da oferta de
ensino superior não pode ser entendido como o
estabelecimento de uma estratificação vertical hie-
rárquica que concentra status social e educativo
em algumas poucas instituições de ensino superior

� as melhores universidades públicas � e conde-
na outras instituições, públicas inclusive � a não
ter identidade nem futuro próprios, mas que insis-
tem em se apresentarem como simulacros de uni-
versidades eleitas como modelo para o sistema
(Sampaio, 2000; Castro, 2000; Durham, 1998). Pa-
rece razoável advogar que a busca de maior eqüi-
dade no ensino superior no País não pode ser atin-
gida perseguindo as mesmas fórmulas que esta-
vam presentes na expansão do sistema de ensino
superior há mais de 30 anos � com a expansão
dos mesmos tipos de oferta curricular e de insti-
tuições, com a lógica da oferta segundo as su-
postas demandas de mercado.

Interação entre Estado e instituições
públicas e privadas de ensino superior � O tema
da eqüidade no sistema de ensino superior repor-
ta não só à garantia de progressão educacional
contínua dos jovens até o nível superior, mas tam-
bém à instituição e consolidação de um sistema
educacional mais inclusivo.

A questão é também de ordem qua-
litativa, ou seja, diz respeito ao controle da quali-
dade da formação superior oferecida no sistema
aos estudantes. A formação de nível superior, de-
vido à heterogeneidade acadêmica que existe en-
tre as instituições, tende a refletir em desvanta-
gens no futuro mercado profissional do formando.
Eqüidade, portanto, significa também maior con-
trole sobre a qualidade da oferta de ensino supe-
rior no sistema. Com efeito, a relativa democrati-
zação do acesso ao ensino superior, propiciada
pela própria diferenciação do sistema, apresenta
um lado perverso que é a de reproduzir desigual-
dades iniciais (de entrada do jovem) ao término
da formação superior. Os resultados das notas dos
formandos que realizaram o Provão em 1999, com
efeito, trazem elementos pertinentes para o deba-
te do problema da qualidade do ensino superior
no Brasil. Mesmo que seja impossível neutralizar
totalmente os fatores socioeconômicos e regionais
que intervêm no desempenho acadêmico do es-
tudante, é possível, contudo, minorar seus efeitos
ao longo da formação de ensino superior. De acor-
do com os resultados analisados na Parte II deste
Relatório, as instituições públicas de ensino supe-
rior, de modo geral, parecem estar desempenhan-
do de forma mais satisfatória o papel da Educa-
ção � minorando e até mesmo revertendo desi-
gualdades iniciais do alunado.
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